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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA  

1  

 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI PL 0005.6/2021 

 
 
 
EMENTA: Institui Boas Práticas de 
Transparência em Contratações 
Públicas do Estado de Santa Catarina 
e seus Municípios. 
 
AUTOR: Bruno Souza 
 
RELATOR: Deputado Coronel Mocellin 

 
 

 
Trata-se de projeto de lei de origem parlamentar que regula as 

"boas práticas de transparência em contratações efetuadas pelo Estado e pelos 
Municípios'. O projeto está disposto em sete artigo que obriga a divulgação de toda e 
qualquer contratação pública, mesmo as dispensas de licitação, em redes sociais de 
responsabilidade do órgão contratante. 

 
Prevê que os organismos públicos mantenham cadastro com 

interessados em acompanhar essas publicações e disponibilizem links dentro 
dessas publicações dando acesso a toda a documentação do certame. 

 
Considerando que o projeto obriga o Estado e os Municípios 

bem como os poderes de ambos, proponho diligência à Secretaria de Estado da 
Casa Civil e à Federação Catarinense dos Municípios.   

 
 
Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 
                 Relator 
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&ffi DIRFtOKt/\ Lt(itsL\l'

Coordenadoria de Expediente
OfícÍo no O1O2l,2021

Florianópolis, 31 de março

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BRUNO SOUZA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0003.6 t2021,
que "lnstitui Boas Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado de

Santa Catarina e seus Municípios", para seu conhecimento.

Respeitosamente

/i-4:"*- â^?,."-
Marlise HuÍado Arruda Kamos Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc-gov.br

$ zr d/uzu aó. o g

Fts. .{ú---*

TlT
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.Éb Ass[Nr tìL[rr\ Ì- [Ç r s i.i\TrvÂsryffi tr)lr{[ fC)RlÀ L[ürs

Ofício GPS/DU 0166 12021

Florianópolis, 31 de março

Excelentíssimo Senhor

GERSON LU'Z SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0005.62A21, que "lnstitui Boas Práticas de Transparêncía em Contratações

Públicas do Estado de Santa Catarina e seus Municípios", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

osamente,

ALBA

Secretário

'.-'+t:tl

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

Ë. Ç.
r3 Íl
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Éh i\.\S[,u tÌl-[ lÂ LtU lSt"i\Tt\rAsÕÈffi nt r{r" r()Rtr\

Ofício GPS/DL/ 0167 l/2021

Florianópolis,31 de março 1

Excelentíssimo Senhor

CLENILTON PEREIRA

Presidente da Federação Catarinense de Municípios (FECAM)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0005.612021, que "lnstitui Boas Práticas de Transparência em Contratações

Públicas do Estado de Santa Catarina e seus Municípios", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

ALBA

iro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www-alesc.sc.gov.br

Gcmzr RQX 045
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Wffi M- Dì: CONSI-lllJt

DEVOLUçAO

Apos fim de diligência por decurso de prazo, usando os atributos do
Regimento lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo
Legislativo PL./0005.612021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para
exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 14 de maio de2021

Lu Soares
C de Secretaria
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

OfÍcio no 7291 CC-DIAL-GEMAT Fforianópolis, 26 de maio de 2021.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GpS lDLtO166l2e21,
encaminho o Parecer no 41612021/COJUR/SEA/SC, da Secretaria de Estado da Administração (SEA),
o Ofício CGE no 033312021, da Controladoria-Geral do Estado (CGE), e o parecer no 1 AAl2t,
da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), todos contendo manifestação a respeito do Projeto de
Lei no 0005.612021, que "lnstitui Boas Práticas de Transparência em Contratações públicas do
Estado de Santa Catarina e seus MunicÍpios".

Respeitosamente,

Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

A DIREÏOR
PA R

EM,

P/

Jeníplw e,r;rcia
Secretárla-Geral
Matrícula 8681

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

fPorfaria no Ol0|/2020 - DOE21,416
Delsgação do @mpetôncja

OF 729_PL_0005.ô_21_SEA_CGE_PGE €nc
scc 6701/202í

tì:'
:f_r

;tr
Tì'T

Éï4ìãF4

H=
FN
ãs
tü+r
d

s
H
ffi
ìJ

ò T ,4. FRAL
aA

gr*
{

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catari na
SC 401, no4.600, km 1S - Saco Grande - CEp 88032-000 - Ft

pediente
I

" i'. ,i

"i..Ìt-

efone: (48) 36ô5-2054 e-mail: gemat@casacivil.sc.gov. br
orianópolis - SC

k,,'
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÀO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

' TNFORMAÇÃO N' 047t2021 Florianópolis (SC), 14 de abril de202L

Referência: Processo no 68l0l202llSCC que
fotmaïiza consulta sobre o pedido de diligência ao
Prdeto de Lei n" A005.612021.

Senhor Consultor Jurídico,

A Diretoria de Assuntos Legislativos, subordinada à Casa Civil, por meio do Oficio no

3261CC-DIAL-GEDAD, formaliza consulta sobre pedido de diligência a respeito do Projeto de

Lei n" 0005.612021, que "Institui Boas Práticas de Transparência em Contratações públicas do

Estado de Santa Cataúna e seus Municípios", oriundo da Comissão de Constituição e Justiçada

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catanna (AIESC).

Em essência, verifica-se que os dispositivos do projeto de lei versam sobre práticas já

implementadas nesta Administração estadual. Aliás, dentre os eixos de atuação que esta

Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos está pautada, destaca-se a Governança e

Transparência, que compreende a implantação de mecanismos de liderança, estratégia e

controle com vistas ao monitoramento, avaliação e direcionamento da gestão, de forma

transparente e com foco em resultados.

De todo modo, passamos a analisar os.dispositivos:

(...) Art. 2u - Como medida de transparência, íodas as contratações
públicas. inclusive as que se Íïzerem por meio de dispensa de licitacão"
devem ser publicadas. além dos meios oficiais. em contas de rede social
de responsabilidade do órgão contratante.
$1'. A publicação a que se refere o caput deverá ser feita no mesmo dia da
publicação no diário oficial, com tempo hábil para permitir a participação
no certarne aos interessados.

$2'. 4 divulgaçâo que trata o cqput será individualizada por contratação e
conterá lirú< dileto para acesso de toda a documentação relacionada à
compra pública, incluindo o edital na íntegra com todos os seus anexos.

I
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4t
o

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARÌA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÀO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

$3". A publicação deverá ser feiüa de forma a permitir a busca por palawas-
chaves dos objetos das contratações.
Art.3n - A conta da rede social de que tratao caput será aquela:
I - usualmente utilizada nas comunicações do órgão contratante;
II - usualmente utilìzaÃa nas comunicações do órgão superior ao
contratante;
III - criada especificamente pelo poder conhatante para o fim da divulgação
que Íata o caput,
Panígrafo único. A conta referida no caput deve ser informada nos canais
oficiais de Governo. sempre de maneira atualizada.
Art. 4o - Entende-se por "local apropriado", estabelecido no Art. 22, $3" da
Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993, a nublicação cumulativa em:
I - portal na internet;
ll - meio estabelecido nos AÍs. 2o,3" e 4o desta Lei;
lll - outros meios quejulgarrelevante o órgão contratante.
(grifou-se)

Ista salientar que aLeí8.666, de 1.993, ao tratar do princípio da publicidade, estabeleçe

que a divulgação dar-se-á mediante impresa oficialr, isto é, veículo oficial de divulgação da

Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficìal da União, e, para os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis.

Nesse sentido, além da divulgação eÍn sítio eletrônico oÍicial, a exigência em outro

meio confïgÌra extrapolação legal, posto que, como é bem sabido, norÍnas gerais de licitação e

contratação competem privativamente à União2, e nesse aspecto, não cabe ao legislativo

estadual exigir outro meio de publicidade aquém do previsto na noÍïna federal.

Ademais, no que tange ao afi.2o do PL 0005.612021, informamos que, como medida de

transparência, além da divulgação em Diário Oficial do Estado, todos os editais de licitação

encontram-se disponíveis no Portal de Compras do Governo de Santa Catanna; inclusive,

dentre os detalhamentos pertinentes aos certames, registramos:

1) A divulgação no Portal de Compras é feita no mesmo dia da publicação em diário

oÍicial;

2) Adivulgação é individua lizadàpor contratação e contém link3 direto para acesso de

toda a documentação relacionada à compra pública, incluindo o edital na Íntegra

com todos os seus anexos;

I Art. 6o, Xlll.
2 Aït.22, XXVtl, da Constituição Federal.
3 O Portal de Compras contém link com o número do processo no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SGP-e), onde é
possível visualizar todos os documentos relacionados ao certame.

2
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

3) A publicação é feita de forma a permitir a busca por palavras-chaves dos

contratações.

etos das

A Íim de corroborar com o exposto, napëtgrna inicial do Portal de Compras tem-se:

P*SCËSS$S pút$tKÀ*$s {Ag&ardands Âb€rtïical {4}l i3í3ì1ì5ì617lEi

Õü0,1f2021
Ê.dital dê

{ìh;rÌã;Ìtênto
{Serviçs$}

SEÂ.DGLC

CÍedefiriamsnto d€ joííìais para, a prestaqãc de
$Èryiçaç.$ë velcr.Íaçdo de p4as do $Èverns d{
Estsrl+ oilietivã,ndo leìJal á roputaçao informacfu da
cÈnÌBúdc rffor,lìalivo. gdur.alÍvo ë dê ci.tgntação
âce{efl. Ce elÍlrÈrÌtane$lo d psndsmis csçsõda pelâ
tÕylBt9ì

3,'t11ãí?621
'14:0ã:0ü

FÌeçãs Ëoliralaçâa de servjçôs ddisiotÉrspia,
s4{t?02l Etetrdnicq sris ,onoãudiótâgi* s teraiis o{ilpaeioíã p'ara uffïu1ffit

{Serviços} ãtsnCimênl* de dêÍÍlããdaÌxdicial.

E, no campo denominado oobusca detalhada editais", verifica-se:

Seleeione um

2il2 1 rz

Torlas as

$Íc*lalida:Íes \r

J
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMIN]STRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

Observa-se,ainda,queo art.4"fazrcferënciaao art.22, $3'daLeino8.666,de 1993,

sendo que este parágrafo apresenta a seguinte redação:

ô 3s Convite é a modalidade de licitação entre intercssados do ramo
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, g_g4!_A@lÉ!4
local apronriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos
demais cadastrados na coffespondente especialidade que manifestarem seu
interesse com antecerlência de até24 (vtnïe e quatro) horas da apresentação
das propostas. (grifou-se)

Trata-se da modalidade de licitação denominada convite - extinta na nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133, de 2021) -; ou seja, nos casos desta, a

unidade administrativa afrxarâ em local apropriado a cópia do instrumento convocatório, dentre

outras providências. Note-se, pois, que esta redação não é vislumbrada nas demais

modalidades, as quais, em suma, exigem a publicação na imprensa oficial.

Desta feita, opinamos pela revisão dos dispositivos supracitados, isto é, como medida

transparência, aIém da divulgação no sítio eletrônico oficial, os órgãos e entidades desta

Administração estadual poderão, ainda, divulgar em outros meios necessários para ampliar a

publicidade e a competitividade da licitação

Portanto. dos artigos supracitados, recorÌendâmos:

Art. 2o - Corno'medida de transparência, todas as contratações públicas,
inclusive as que se Íìzerem por meio de dispensa de licitação, dffi
poderão ser publicadas, além dos meios oficiais, em contas de rede social
de responsabilidade do órgão contratante.

$1'. A publicação a que se refere o caput deverá ser feita no mesmo dia da
publicação no diário oficial, com tempo hábil para permitir a participação
no certame aos interessa<los.

$2'. A divulgação que trata a caput será individualizada por contratação e
conterá link direto para acesso de toda a documentação relacionada à
compra pública, inôluindo o edital na íntegra com todos os seus anexos.
$3", A ?nblieação dever4 ser f'eiúa de ferrna e permitir a bìlsea per palavras

Aú.,3o ; { conta da rede social de que trata s caput ser.á aquela:
I - usualmente utilizada nas comunicações do órgão conhatante;
II - usualmente utilizada nas comunicações do órgão superior ao
contratante;
III - criada especificamente pelo poder contratante para o flrm da divulgação
que trata o ceput.
Parárytafo único. A conta rcferida no caput deve ser informada nos canais
oficiais de Governo, sempre de maneira aítalizada.
Art. 4o - Pnteqde qe per "le ' dârein"E,6é6rde r@nr

4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

I - per+el-ra-in+eme+;

II _ fr**€*flb€l*+d*r@;
ttt entres'meieÊ qu

Das recomendações, esclarecemos que a retirada do $3" do art. 2o é considerando que a

busca por palavras-chaves é prevista no Pofial de Compras e diante da impossibilidade de uso

desta ferramenta nas publicações em redes sociais - nesse caso, sugere-se a utilização de'otags"

nas divulgações. Do art.4o, a exclusão naintegra é em virtude da publicação nos demais meios

ser de cunho complementar ao da norma Í'ederal; por isso, entendemos que não se faz

necessário enumerar os meios de divulgação, pois não será uma exigência cumulativa.

Em continuidade, o art. 5o do PL 0005.612021 assim prevê

Art. 5n -, Se.rá, di{nonlbilizado a qualquer interessado o cadastro em
boletim informativo enviado nor e-mail ou outro meio digital
contendendo a publicação de todos os editais de contratações núblicas
em âmbito F.stadual ou Municipal.
Paragráfo único. A disponibilização do boletim informativo de que trata o
caput será de responsabilidade do Governo Estadual paÍa as contratações
públicas de âmbito Estadual, e das Prefeituras Municipais, para as
contratações públicas de âmbito Municipal. (grilbu-se)

Informamos que, em âmbito estadual, por meio da inscrição em Cadastro de

Fornecedores, as empresas licitantes, conforme seus respectivos objetos de atuação

(grupo/classe de material ou serviço), recebem via coneio eletrônico o aviso de edital de

licitação publicado, a fim de tomem conhecimento e venham a participar do certame.

Logo, a redação prevista neste dispqsitfvo já é uma prâtica comum nesta Administração,

por isso, não vislumbramos óbice, fpgrém recomendamos que, visando o interesse dos

licitantes, que se mantenha a indicação por objeto de atuação em contrataçáo, hala vista o

montante expressivo de processos licitatórios,que são produzidos mensalmente.

A propósito, novamente destacamos que no Portal de Compras do Govemo de Santa

Catarina qualquer interessado tem' acesso e conhecimento acerca de todos os editais de

contratações públicas - publicados, em andamento ou concluídos.

Em conclusão, verifica-se que a proposta do projeto de lei em análise trata de medidas

jáL implementadas nesta Administração estadual; ainda assim, desde que atendidas às

51 
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ESTADODESANTACATARINA I. .:I,;l,iì.'':

SECRETARTA DE EsrAóo óÀ ÁpnarNrsrRAÇÃor' ''';'

DTRETORTA DE GESTÃO DE LTCTTAçÕES E CONTRATOS".:
.'':t '.': ,

:', ;". .! .:; rij 
,

recomendações explanadas, a fim ,de'evitar rvício de inconstitucionalidade, esta Diretoria de
. ,ì , ..,.r 1,;

Gestão de Licitações e Conffatos manifesla-s.e favorável ao Projeto de Lçi n'0005.612021.
' il"'" ti'.;i :

'rri-'i 
"" !

li, .i hr

À consideração de Vossa Seúoria,
i r.,r.,,i -,:; , :

, ' .,,',. .t, .,.,'.

' (s.ssinado digitalmente)
:,.,, ,' tr(aren Sabrina Bayestorff Duarte

i,. ' ,,.- Diretora de Gestão de Licitações e Confiatos
'.!t.

r ', ',ll:,.r. ,, . ,,.1.

'.ì. _:,
.,r , ;.'. i
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ESTADO DB SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(í/)sea.sc.gov.br

PARECER NO 41612021 /COJUR/SEA/SC
Processo no SCC 0006810/2021
lnteressado(a): Casa Civil- CC

'EMENTA: Diligência ao Projeto de Lei no 0005.6/2021, de
origem parlamentar, que "lnstitui Boas Práticas de
Transparência em Contratações Públicas do Estado de
Santa Catarina e seus Municípios". lnexistência de
óbice.

| - Relatório:

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei no 05.612021, que "lnstitui Boas Práticas de

Transparência em Contratações Públicaf dqJEstado, de Santa Catarina e seus Municípios",

encaminhada a esta Secretaria de Administração através do ofício no 326/CC-DIAL-GEMAT, da

Diretoria de Assuntos Legistativos (DIAL), da.,Casa Civil, para análise e parecer sobre a existência

ou não de contrariedade ao interesse público, bem como exame quanto à constitucionalidade e à

legalidade da proposta.

É o essencial retato

ll -Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. lsso

porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial

no que concerne ao controle de legalidade dos'atos praticados no âmbito da Administração, não

lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de

natureza eminentemente técnico-admi nistrativa.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 * cojur(a)sea.sc.gov.br

Dito isso, passa-se à análise do caso

Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.382t2014, compete aos órgãos

sêtoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo'observar a legalidadê dos atos dê referido

processo.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 de junho de 2019, em seu art.29,

inciso lV, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas

Administrativos de Gestão de Materiaas e Serviços, no âmbito da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional, razâo pela qual vieram os autos para manifestação.

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COJUR), por seu turno,

decorre da expressa previsão na Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto

Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de 2Q14.

Referida manifestação tem por.escopo a verificação da existência de contrariedade ao

interesse público no Projeto de Lei no 0005.6/2021, de origem Parlamentar, bem como exame

quanto à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão, consoante preceitua o art.

19, 51o, incisos I e ll, do Decreto no 2.382, de 2A14, verbis:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de leideverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da DIAL, a outras secretariâs ou órgãos considerados necessários, para
resposla no prazo máximo de 10 (dez) dias.

S 1o A resposta às diligências deverá:

l- atender 
"o" 

qr"uitos'formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência ê ser elaborada em linguagem claia e objetiva, forn-ecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída ç.em pa!"ecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado
pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da secretaria de Estado ou pelo dirigente da Íundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista proponente, nos
pedidos que envolverem m'atéria jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. Bo deste Decreto; e

Colhe-se da justificativa ao prqjeto de lei'(fls. 0008-0011), disponível para consulta

nos autos SCC 681012021, que a presente proposta "busca instituir boas práticas de
'j

transparência, com a determinação de uso be redes sociais, o que não gera nenhum custo

adicional para a administração, bem como o uso de boletim informativo a qualquer interessado".
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-'t01 n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiulía)sea.sc.gov.br

Em razão da pertinência temática, instada a se manifestar, a Diretoria

de Gestão de Licitações e Contratos (DGLC), desta Secretaria de Estado da Administração, teceu

as sêguintes considerações:

A Diretoria de Assuntos Legislativos, subordinada à Casa Civil, por meio
do Ofício no 326/CC-DIAL-GEDAD, formaliza consulta sobre pedido de
diligência a respeito do Projeto de Lei no 0005.6/2021, que "lnstitui Boas
Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa
Catarina e seus Municípios", oriundo da Comissão de Constituição e
Justiçada Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Em essência, verifica-se que os dispositivos do projeto de lei versam
sobre práticas já implementadas nesta Administração estadual. Aliás,
dentre os eixos de ratuação que, esta Diretoria de Gestão de Licitações e
Contratos está pa-utada, destaca-se a Governança e Transparência, que
compreende a implantação de mecanismos de liderança, estratégia e
controle com vistas ao monitoramento, avaliação e direcionamento da
gestão, de forma transparente e com foco em resultados.

De todo modo, passamos a analisar os dispositivos:

(...)
lsta salientar que a 'Lei 8.666, de 1.993, ao tratar do princípio da
publicidade, estâbeleôe que a divulgação dar-se-á mediante imprensa
oficial, isto é, veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo
para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, o rque for definido nas respectivas leis.

Nesse sentido, além da divulgação em sítio eletrônico oficial, a exigência
em outro meio configufa extrapolação legal, posto que, como e bem
sabido, normas gerais'de. licitação e contratação competem privativamente
à União, e nesse asiiecfg, não cabe ao legislativo estadual exigir outro
meio de publicidade aquém do previsto na norma federal.

Ademais, no que tange ao art. 20 do PL 0005.6 t2021, informamos gue,
como medida de transparência, além da divulgação em Diário Oficial do
Estado, todos os editais de licitação encontram-se disponíveis no Portal de
Compras do Goveriro de Santa Catarina; inclusive, dentre os
detalhamentos pertinentes aos certamês, registramos:

1) A divulgaçãono.Portal de Compras é feita no mesmo dia da publicação
em diário oficial; _. 

" 
,

2) A divulgação é individualizada por contratação e contém link direto para
acesso de toda â documentãção relacionada à compra pública, incluindo o
edital na íntegra com todog os seus anexos;

3) A publicação e'feita'be forma a permitir a busca por palavras-chaves
dos objetos das conlr:atações.

A fim de corroborar iom o exposto, na página inicial do Portal de Compras
tem-se:

O,r. S
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secletaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(a)sea.sc.gov.br
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E, no campo denominado'rbusca detalhada editais", verifica-se

Observa-se, ainda, que o art. 40 Íaz referência ao art. 22, $3o da Lei no
8.666, de 1993, sendo que este parágrafo apresênta a seguinte redação:

$ 3o Gonvite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos ê convidados em
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em
local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da
apresentação das propostas. (grifou-se)

Trata-se da modalidade de licitação denominada convite - extinta na nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133, de 2021) -; ou
seja, nos casos desta, a unidade administrativa afixará em local apropriado

:È*hSi{r{e,um

T6.rts* {É,

Todr* ã$ hì*d*didëË i"
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(í/)sea.sc.gov.br

a cópia do instrumento convocatório, dentre outras providências. Note-sê,
pois, que esta redação não é vislumbrada nas demais modalidades, as
quais, em suma, exigem a publicação na imprensa oficial.

Desta feita, opinamos pela revisão dos dispositivos supracitados, isto é,
como medida transparência, além da divulgação no sítio eletrônico oficial, os
órgãos e entidades desta Administração estadual poderão, ainda, divulgar
em outros meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade
da licitação

Portanto, dos artigos supracitados, recomendamos:

ÀÌf, 19 - Çomo rredida d* trrnsp*rËnciq tÕde$ * coffruarçôcs piibliras,
inchsive $s UÌrs s* iiaersn por mcüo de di*p*nx dc lieitação" dÈ*rÈtã
osderic scr púÍieú*, ãl&n do$ nrni'os o{iehisr çÍrt çonteÌ do dc çoçial
de :reçnosabilidEds do órgüo conhaffire-

$l'. Â pnfuÍicago s qiuc,s* r*f*rs o r.Epr{ d* rgr fs'its ftÍ rÍ!èstrn dí* da
prbtic :no diáris óticiÂ-|. çüm tçsrpp hd-biÍ pr.l perrnifir e pe*icip*ç&
në ffirtâÍnÊ es$ ÍnÈËrstgsdos, '

$?1 À ürrrlpçãa qEü tÍiltâ ü cqpr* *erá individualiande po,r tÕfftrãh*çãü,È
dslìtçliü Iiú dirËb Wô ães$s dü tÕd& r &rrar*erltrgo reÌaçionadfi *
eocnprnpúbÌi*q insluinde a sdital m intsg5r c$nr Ëndon r* seug swrsË"

rqprrf Sêd aflmla:
órgËo çontmtnnc;

II - lr*rralnn+rrte utiÌiaqd* rrm oornuníctçôç* do Õrgfo zupe*ior to
ffifitfitãntq.
IIï - tüi*dfl mpa**fiernrc*uc pelo pndcr *ontrÃtàüiË pern * fim & di$,ülÈÊç.fu
quetrâü& scqFur.

ünfuo, À cona ref*rida Ít6 .sp*Í devc w informrda aE* *mait
aliciais de GstrerËs, *emp'r,c &, tnarreirt atrr*Íìqda-
Âtt ,itr- s

I.po*t**micr; 'i
u-

Das recomendaçõês, esclarecemos que a retirada do $3o do art. 20 ê

considerando que a busca ilor palavras-chaves é prevista no Portal de

Compras e diante da, 
. impossibilidade de uso desta ferramenta nas

publicações em redes sociaís - nesse caso, sugere-se a utilização dê "tags"

nas divulgações. Do art. 4o, a exclusão na íntegra é em virtude da

publicação nos demais meios ser de cunho complementar ao da norma

federal; por isso, entendernos que não se faz necessário enumerar os meios

de divulgação, poís não será uma exigência cumulativa.

Em continuidade, o art. 5o do PL 0005.612021 assim prevê:
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Art. 50 - Será disponibilizado a qualquer intêressado o cadastro êm

boletim informativo ênviado por e.mail ou outro meio digital

contêndêndo a publicação de todos os editais de contrataçõês

públicas em âmbito Estadualou Municipal.

Paragráfo único. A disponibilização do boletim informativo de que trata o

caput será de responsabilidade do Governo Estadual para as contratações

públicas de âmbito Estadual, e das Prefeituras Municipais, para as

contratações públicas de âmbito Municipal. (grifou-se)

lnÍormamos que, em âmbito estadual, por meio da inscrição em Cadastro de

Fornecedores, as empresas licitantes, conforme seus respectivos objetos de

atuação (grupo/classe de material ou serviço), recebem via correio

eletrônico o aviso de edital de licitação pubticado, a fim de tomem

conhecimento e venham a participar do certame.

Logo, a redação prevista neste dispositivo já é uma prática comum nesta

Administração, por isso, não vislumbramos óbice, porém recomendamos

que, visando o interesse dos licitantes, que se mantenha a indicação por

objeto de atuação em contratação, haja vista o montante expressivo de

processos licitatórios que são produzidos mensalmente.

A propósito, novamente destacamos que no Portal de compras do Governo

de Santa Catarina qualquer interessado tem acesso e conhecimento acerca

de todos os editais de contratações públicas - publicados, em andamento

ou concluídos. : ì

Em conclusão, verifica-se que a proposta do projeto de lei em análise trata

de medidas já implementadas nesta Administração estadual; ainda assim,

desde que atendidas às recomendações explanadas, a fim de evitar vício de

inconstitucionalidade, esta Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos

manifesta-se favorável ao Projeto de Lei no 0005.6/2021.

Observa-se que a proposta reproduz iniciativas já em vigor no âmbito da

administração pública, razão pela qual sugere-se a revisão dos pontos específicos. Quanto à

ampliação dos ambientes de divulgação, não se verificam óbices, porquanto em nível de

competência concorrente, podem os Estados legislar de forma específica, desde que nâo

contrariem as normas gerais estabelecidas pela União.
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ESTADO DE SANTA CATARTNA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria JurÍdica
Centro Admìnistrativo Rodor,ia SC-401 n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiuría)sea.sc.gov.br

Neste ponto, ao contrário do que afirma a átea técnica, a ampliação do rol de

êspaços de divulgação, como rêdês sociais, não significa ofensa direta ao texto da leifederal, mas

complemênto com objetivo de alcançar maior transparência (art. 22, XXVIl, da CF)

lll- Conclusão:

Por todo o exposto, opina-se pelo prosseguimentCI do Projeto de Lei

0005.6i2021, nos termos da fundamentação, porquanto a maiortransparência nos processos de

contratação pública é de interesse público, todavia salienta-se a necessidade de análise das

ponderações da Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos desta Secretaria de Estado da

Administração, para o fim de evitar bis in Ídem na implantação de rotinas já existentes e a previsão

de rotinas inexequíveis.

É o parecer

A consideração superior

Florianópolis, 19 de abril de 2021

Ederson Pires
Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO
cERÊNclR TRANSpARÊucn E DADos ABERToS

INFORMAçÃO CGE No 0013012021 Florianópolis, 13 de abrit de 2021

Referência: Projeto de Lei no
0045.612421, que "lnstitui Boas
Práticas de Transparência em
Contratações Públicas do Estado
de Santa Catarina e seus
Municípios". (SCC 681312021)

1. TNTRODUçÃO

Esta informação tem por objetivo analisar a solicitação enviada pela
Secretaria de Estado da Casa Givil, por meio do Ofício 327ICC-DIAL-GEMAT,
acerca de Projeto de Lei no 0005.612021, que "institui Boas Práticas de
Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus
Municípios", por solicitação da Consultoria Jurídica, desta Controladoria-Geral
(fl. 04) dos autos do processo SCC 681312021. '

2. ANÁLISE

lnicialmente, esclarece-se que por força do art. 126, inciso ll, da Lei
Complementar no 741, de 12 de junho de 2019, os sistemas administrativos de
"gestão de materiais e serviços" e de "gestão documental e publicação oficial"
estão sob a coordenação da Secretaria de Estado da Administração - SEA.

Ocorre que o Projeto de Lei no 0005.6/2021, que "institui Boas Práticas
de Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus
Municípios" cria obrigação de publicaçâo, em contas de redes sociais de
responsabilidade dos órgãos contratantes, no mesmo dia em que devem ser
publicadas no diário oficial as aquisições ou contratações de bens e serviços.

Assim, a responsabilidade,pela diyulgação nas redes sociais caberá ao
órgão no momento da aquisição ou contratação, tal como já ocorre no Portal de
Compras (www.portaldecompras.sc.gov.br), gerenciado pela SEA, nos termos
do $ 20 do art. 54 do Decreto no 2.617, de 16 de setembro de 2009, que "aprova
o Regulamento Geral para Contratação de Materiais, Serviços, Obras e Serviços
de Engenharia, no âmbito do Sistema Administrativo de Gestão de Materiais e
Serviços - SAGMS'. ,

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Sacq Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48)'3ô6 4-5720 - E-mail: cqesc@cqe.sc.qov.br
,l
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO
cERÊNcÁ TRANSpARÊncn E DADos ABERToS

''Ì.
Nesse sentido, a normatização ou gesfão de sistemas informatizados no

âmbito das aquisições ou contratações de bens ou serviços são de competência
da Secretaria de Estado da Administração. Contudo, apenas objetivando
contribuir para a proposição, seguem algumas observações relativas ao uso de
tecnologias para dar transparência:

' O termo correto para referir-se às ferramentas tecnológicas de interação
social seria "Mídías Sociais".

' Quais serão as re-des sociais? Facebook, lnstagram, Linkedin, Pinterest,
Twitter, TikTok, Snapchat, ClubHouse e muitãs outras podem surgir
enquanto outras podem encerrar. Messenger, Whatsapp, Telegram, Slack
e Lime são consideradas redes sociais? Quais redes sociais serão
consideradas obrigatórias/m ín i mas?

' Redes sociais possuem algoritmos de filtraqem de posts de acordo como perfil do usuário de ïorma dinâmica,- não fibaria prejudicada a
transparência nesse ponto? Seria. essa publicação em rede social a
melhor alternativa? Não ficaria inviável ao cidadão acompanhar mais de
20 perfis de órgãos, apenas no executivo estadual, diariamente? Não
poderia ficar a postagem perdida no meio da timeline em casos de
cidadãos com grande número de pessoas/entidades que ela segue?

No $ 30 cita palavras-chave, entretanto em redes sociais não há qarantia
que a pesquisa textual por palavras-chave (hashtag) vá realmentdbuscar
o post contendo o objeto correto da pesquisa. Quais seriam essas
palavras-chave? Como o cidadão consultaria esse vocabulário? Quem
manteria esse rol de palavras? Como harmonizar essas palavras em
órgãos e esferas tão díspares.. , '. .

Por fim, a utilização das redes, sociais pode não ser o meio adequado
para aumentar a participação de empresas nos procedimentos licitatórios. Nesse
sentido, sugere-se que sejam ampliados os estudos a fim de aprimorar a
divulgação por meio dos Portais de'Compras, reconhecidos nacionalmente,
possibilitando a centralização e a especialização das informações.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que:

a) a divulgação das aquisições e contratações, do Poder Executivo, em
momento que antecede a contratação, objetivando assim ampliar a
pafticipação de empresas .nos certames, deve ser amplamente
debatida no âmbito do Sistema,Administrativo de Gestão de Materiais
e Serviços, coordenado pela Secnetaria de Estado da Administração;

b) ferramentas de rede social não atenderão plenamente a
transparência nas contratações, uma vez que trata de dados
parcialmente estruturados, invjabjlizando aplicação de filtros e uma

Rod. José Carlos Daux,'5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL - Torre,Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: çgg5g'@qg€Hgy-&,t
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
OUVIDORIA-GER.AL DO ESTADO
GERÊNcÁ TR,ANSPARÊrucN E DADoS ABERToS

De acordo

Encaminhe-se ao Controlador-,Geral do Estado para ciência e para
apreciação da Cojur/CGE; ,, ì ',': ir ,

busca mais refinada. Além disso pode haver uma não visualização
da informação disponibilizada, seja pela poda do algoritmo da rede
social, seja pela sobrecarga de informações que passam pela rede
social.

É a lnformação.

ROBSON JUNQUEIRA DA ROSA,
Gerente de Transparência e Dados Abertos
Matrícula no 971.459-6

Luciana Bernieri Pereira
Ouvidora-Geral do Estado
Matrícula no 378.942-A

Ciehte,

Gristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate -,QFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3ô64-5720 - E-mail: cqesc@cqe.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Parecer no= 00212421
Processo no: SCC 681312021
lnteressados: Casa Civil e Controladoria Geral do Estado

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no

0005.612021. "lnstitui Boas Práticas de
Transparência em Contratações

-'Públicas do Estado de Santa Catarina e
seus Munícípios"

Senhor Controlador-Geral do Estado,

1. RELATORIO

Tratam os autos de Ofício na 327|CC-DIAL-GEMAT, o qual solicita à

Controladoria-Geral do Estado o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de

Lei no 0005.6/2021, que "lnstitui Boas Praticas de Transparência em ContraÍagões Públicas

do Estado de Sanfa Catarína e seus Munìcípios", oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de 5ãnta Catarina (ALESC).

Nos Autos n' SCC no 670112020, mencionados no referido Ofício, consta o

pedido de diligência, ofício GPS/DL/01 661202].

O processo vem a esta Consulioria Jurídica para manifestação nos termos

do art. 19, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de agosto de 2014.

2. ANALISE

A diligência tem a flnalidade de subsidiar parecer no âmbito da Comissão de

Constituição e Justiça, buscando o posicionamento do Poder Executivo acerca da matéria

proposta. .,.. :

Segundo a justificativa do PL 0005.612021, seu objetivo é "instituir boas

práticas de transparências, com a determinação de uso de redes socrais, o que não gera

nenhum custo adicional para administração, bem como o uso de boletins informativo a

qu alq u e r i nte re ssado'.

:t '

Rod. Jose Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (4B) 3664-57 20 - E-mail : coesc@cqe.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíilCA

ô14
A Fls

Consultada a Ouvidoria-Geral, essa se manifestou por meio da lnfo

CGE no OO13O|2O21 e apesar de os sistemas administrativos de gestão de materiais e

serviços e de gestão documental e publicação oficial, conÍorme art. 126, ll da Lei

Complementar no 741, de2019, estarem sob a coordenação da Secretaria de Estado da

Administração - SEA, a Ouvidoria fez algumas observações relativas ao uso da tecnologia

para dar transparência.

É destacado pela Ouvidoria que a "responsabítÍdade peta divutgação nas

redes sociais caberá ao orgão na momento da aquisição ou contratação, tal como já ocorre

no Portal de Compras (www.portaldecompras.sc.gov.br), gerenciado pela SEA, nos

termos do $ 20 do art. 54 do Decreto no 2.617, de 16 de setembro de 2009, quê "aprava o

Regulamento Geral para Contratação de Materiais, Serulçog Obras e Serulços de

Engenharia, no âmbito do Srsfema Administrativo de GesÍâo de Materiais e Seruiços -
SAGMS"",

Cola-se as observações apresentadas pela Ouvidoria-Geral:

"O termo correto pyn refetir:se:às ferramentas tecnológicas de interação
social sería "Mídias Soclal's".
Quals serâo as redes soc,a is? Facebook, Instagram, Linkedin, Pinterest,
Twitter, TikTok, Snapchat, ClubHouse e muitas outras podem surgir
enquanto outras podem encenar. Messenger, Whatsapp, Telegram, Slack
e Lime são conside radas redes socraisZ Quais redes socrars serão
con si d e rad as ob rigatori a s/m í n i m a s?
Redes sociais possuern algoritmos de filtragem de posÍs de acordo com o
peffil do usuárlo de forma dinâmica, não ficaria prejudicada a
transparência nesse ponto? SerÍa essa publicação em rede socra/ a
melhor alternativa? Não ficaria inviável ao cidadão acompanhar mais de
20 perfis de orgãos, apenas no executivo estadual, diariamente? Não
poderia ficar a postagem perdida no meio da timeline em casos lde
cidadãos com grande número de pessoas/e ntidades que ela segue?
No $ 3o cita palavras-chave, entretanto em redes socrais não há garantía
que a pesquisa textual por palavras-chave (hashtag) vá realmente buscar
o posÍ contendo o objeto correto da pesquisa. Quais seriam essas
palavras-chave? Como o cidadão consultaria esse yocabulário? Quem
manteria esse rol de palavras? Como harmanizar essas palavras em
órgãos e esferAs Íão díspares", ,'

A Ouvidoria-Geral concluiu sua manifestação sugerindo que sejam ampliados

os estudos a fim de aprimorar a; divulgação por meio dos Portais de Compras,

1 Art. 126. Serão estruturadas, orgrn;r"d"g e .operacionalizadas, sob a forma de sistemas

administrativos, as seguintes atividades comun's a todos os órgãos e a todas as entidades da Administração

Pública Estadual: (...) lll - sob a coordenação da SEA: ) gestão de materiais e serviços; b) gestão de pessoas;

c) gestão de tecnologia da informação e comunicação; d) gestão documental e publicação oficial; e e) gestão

pahimonial;

Rod. Jose Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 40'l Square Corporate -- CFL * Tone Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664:5720 - E-mail: cqesc@coe.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíilCA

reconhecidos nacionalmente, possibilitanÇo a centralização e a especialização

limitações.

Cabe ressaltar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei no

14.1g3, de 1o de 2021, centraliza a publicidade dos Editais de licitação no Portal Nacional

de Contratação Públicas (PNCP), conformé pode ser observado peto art. 54, in verbis:

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus
anexos no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP).

s 1. (VETADO).

S 2o É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do
edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do
órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio
público, do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação
direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim.

A divulgação centralizada ê uma tendência e tem objetivo de facilitar a busca

dos interessados, bem como dos órgãos de fiscalização, diferente da proposta de Lei

apresentada, que propõem a disseminação da divulgação em diversos meios além dos

oficiais.

lnfere-se que a competência da União para legislar sobre normas gerais não

exclui a competência suplementar dos Estados (art. 24, S 2o da CRFB/88), portanto a

proposta não se encontra inserida dentre aquelas privativamente atribuída à União.

A Constituição do Esta.do de Santa Gatarina prevê que são de iniciativa

privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre criação e extinção das

Secretarias de Estado e órgãos da administração pública (art. 50, S 2o, Vl, da CESC).

Estabelece, ainda, como atribuições privatiVas do Governador do Estado exercer a direção

superior da administração estadual e dispor, mediante decreto, sobre organização e

funcionamento da administração estadual,'quando não implicar aumento de despesa nem

criação ou extinção de órgãos públicos (art. 7ï, I e lV, "a", da CESC).

Portanto, o presente Projeto'não apresenta vício formal aparente.

Desse modo, apesar de a proposta em questão justiflcar-se para instituir boas

práticas de transparência e não apresentar vício formal na sua constituição, conclui-se pela

necessidade de um aprimoramento e de ebtudo do projeto quanto a sua real utilidade e

interesse público.
'i

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL'Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-57 20 - E-mail : cqesc@cqe.sc.qov.br CGEÏ
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíilCA

3. coNcLusÃo

Diante do exposto, opina-se pefa devolução dos autos à DIAUCC para

conhecimento da presente manifestação e das considerações da Ouvidoria-Geral (fls. 05-

07), de modo que adote as medidas que entender pertinentes, sugerindo-se à Casa

Legislativo a necessidade de um estudo aprofundado referente a real utilidade da

divulgação em mídias sociais na promoção da transparência em contratações públicas.

À consideração superior.

Florianopolis, 19 de abril de 2021

Caroline Tonial
Consultora Jurídica, designada

OAB/SC no 29.175 - Matrícula no 65627-7

Rod. Jose Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 40'l Square Corporate - GFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@cqe.sc.sov.br
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ANO LXXXVII

ESTADO DE SANTA CATARINA
FLORIANOPOLIS, QUINTA-FEIRA, 08 DE ABRIL DE2021

iârio Ofici

RUERICA

ó
lTUI

t4
ê

Desde 10 de rnarço de 1934 o Diário Oficial do
Estado de Santa Catarina confere legalidade,
transparência, publicidade e perenidade aos atos
oficiais do Estado.

DECRETO NA 1.23O, DE 7 DE ABRIL OE 202í

CONTROLE DI

em substitulçãr
no 0960347-6-
05lAü2021a2

ATO no 784 I 2l
DESIGNAR, de
processo no SIE
0650403-5-01,
cumulativamen
NEJAMENTO I

titulal JUNIA F
usufruto de Íeri

NO no7B1 l2r
DESIGNAR, de
processo no SE
mat. no 095097
DE ACOMPAN
SEA, em subsl
no 0950032-4-
05104Í2021 a 1

ATA no782 I 2t
DESIGNAR, de
processo no Dr

no 0609063-0-(
GESTÃO DE F

titular, KATIAR
rante o usufrutc

ATO no 783 / 2r

DESIGNAR, dC
processo no SE
BARROS, mat,
GERENTE RE(
FG - 2, da SEt
ZANCHEï ma
no pêríodo de {

ATO no 785 / 2t

TORNAR SEM
â l^^i^Á^^ã^.

Homologa situação de emergôncia no Munictpio
que menciona.

A GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA
CATARINÀ IHTERINA, no uso das atribuiçÕes privativas que
lhe conÍeram os,incisos I e lll do art 71 da ConstituiçÃo do
Estado, conforme o disposto no art. 70 do Decreto federal
no 7.257, de 4 de ago€to dê 2010, na lnstruçãa Normatlva no 36,
de 4 de dezembro de 2020, do MinistéÍio do BessnvÕlvimento
Regiopal, e na Lei no 15.953, da 7 de janeiro cle 2013,
regulamentada pelo DêcÍ€to no 1.879, de 29 de novembro
de 2013, e de açordo com o que consta nos autos do procsseo
nq DC 0802/2021;

.: ,'' . -''..,'.'' ;

DEGRETÂ:

, : . '':'Ì Àrt. 10 Fica homologada a sltuação de
emérçjôncia, nível ll, declarada no Município de Santo Amaro da
lmperâtrlz;, por 180 (cento e oltenta) dias, por meio do DêcÍêto
munlclpal ne 7.083, de 24 de Janeiro de 2021.

Art. 20 CompÊto à DeÍesa Õlvll do Estado de
Santa Câtarina',a aplicação dae medidas previstas na Lel
no 15.953, de 7 de janeiro de ?013, e no Decreto no 1 .879, de 29
de novembro de 2013.

Art. 3a Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, contado o prazo da homologação de que tra|ao
art, 10 deste Decrêto a partir da data da edição do respectivo
decreto municipal.

Florianópolis, 7 de abril de 2021

.DANIELA CRISTINA REINEHR
Gerson Lulz Schwsídt

David Christian Busarello

Cod. Mat.: 730893

AGOVERNADORA DO ESTADO DE SANTACATARINA, interi-
nâ, no uso de suas atribuiçôes, resolve baixar os seguintes atos:

A-lO nç'770 I 2021
NOMEAR POR CONCURSO, em cumprimento à decisão judicial
proferida no$ autos no 5006259-05.2020.8.24.0058 e nos termos

r^rr r^^ô/ô^ô{ r rô^^rrr^ nÀiraôt^ rn^rt^^

Atos do Poder Executivo

Governo do Estado

Alos do Poder Judiciário

Alos do Poder Legislativo

Atos do Poder Executivo 01

Gabinete do Govemador
Procuradoria-Geral do Estado .....

Casa Civi|,.........

Executiva de Articulação Naclonal.......

Executiva da Casa Mi|itar.................

Executiva de Comunicagão....
Defesa Civi|...........
Execuliva de Assuntos lnternacionais.............

Executiva de lntegridâde ê Govêmança.........
Gabinete da Chefìa do Executivo....................

Escritório de Gestão de Projetos...............
Departamento Estadual dê ïrânsito........,,

Controladorla-Geral do Estado .....

.....,.'......,..' 02

,.',''.''.....82

'.',','...'.03

Gabinete da Vice-Governadora

Secretarias de Estado
Administração
Administração Prisional e Socioeducativa.................... 16
Agricultura, da Pesca e do Desênvolvimento Rural...........
DeÊênvolvimento Economico Sristenláve1.................... 19

Executivâ do Meio Ambiente ........................

Desenvolvimento Socia|.................

Educação ........

Fazendâ............
lnfraestÍutura e Mobilidade ......

Saúde...............

........''....'''...,,'16

Polícia Civil...
Polícia Militar

....56

...,56
Corpo de Bombeiros M11itar.........................,........... 56
lnstituto Geral de Perícia.............................,........... 57

Defensoria Pública

Autarquias Estaduais 57

Fundações Estaduais 60

Economias Mistas 60

Repartições Federâis
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ESTADO DE SANTA CATARINA :

CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

Processo no: SCC 681312021
lnteressado: Casa Civil e Controladoria-Geral Do Estado

DESPACHO

Acolho os termos e fundamentos do Parecer CGE no 002112021 a respeito

do Projeto de Lei no 0005.6/2021",.que "lnstituiBoas Práticas de Transparência em

Contratações Púbticas do EsÍa do de Sanfa Catarina e seus Municípios", oriundo da

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC).

Encaminhe-se o processo à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

para conhecimento.

Florianópolis, 19 de abril de2021.

Cristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado
Auditor lnter:no do Poder Executivo
Matrícula no 389.731-1

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - 6FL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail : coesc@cqe.sc.qov.br cGri
Página í de I
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR.GERAL DO ESTADO

Ofício CGE no 033312021 Florianópolis, 19 de fevereiro de 2021

Senhor Subchefe,

Cumprimentando-o cordialmente, restituímos o processo SCC 681312021à Diretoria
de Assuntos Legislativos, acompanhado do Parecer no 2112021, emitido pela Consultoria Jurídica,
desta Controladoria-Geral do Estado, que trata da manifestação acerca do Projeto de Lei no
0005.612021, que "lnstitui Boas Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado de
Santa Catarina e seus Municípios".

Colocamo-nos à disposição'para eventuais esclarecimentos ou orientações que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

Gristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado
Auditor lnterno do Poder Executivo
Matrícula no 389.731-1

Senhor,
Leandro Zanini
Subchefe da Casa Civil

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005

SC 401 Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@coe.sc.oov.br

MCP-004
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDrcA

PAREGER NO 186/2í.PGE

Florianópolis, data da assinatura digital

Processo: SCC 6701 12021

Assunto: Digilência ao Projeto de Lei no 0005.6/2021

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0005.612021, que "lnstitui Boas Práticas de Transparência em
Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus
Municípios". Matéria relacionada à publicidade dos atos da
Administração Pública. Não existência de iniciativa privativa do Chefe
do Executivo. Competência legislativa concorrente dos entes
federativos. Ausência de violação à competência privativa da União
para editar normas gerais sobre licitação e contratações públicas (art.
22, XXVll, da CRFB). Afronta à competência dos Municípios para
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual no que couber (art. 30, I e ll, da CRFB).
Inconstitucionalidade formal orgânica nas disposições dirigidas aos
entes municipais. Princípio"da publicidade, do qual emana o dever de
transparência, de envergadura constitucional(art. 37 da CRFB e art. 16
da CESC). Constitucionalidade material, exceto no que se refere à
aplicação aos Municípios. Violaçâo ao principio federativo e à
autonomia municipal (CRFB, art. 1o e art. 18; CESC, art. 1o e art. 110).
Recomendação de adaptação à nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. Criação de Portal Nacional de Contratações Públicas
que não veda outras formas de divulgaçâo. Viabilidade da proposição,
exceto no tocante à exterisão aos Municípios.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

í. RELATÓRO

Trata-se de pedido de diligência formulado pela Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, competindo à Procuradoria-Geral do Estado, consoante o
Ofício no 526/CC-DIAL-GEMAT, o exame dai constitucionalidade e da legalidade e a

emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n.o 0005.6/2021, que "lnstitui Boas

Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e
..1l

seus Municípios".

Eis o teor do projeto de lei em questão:

Página 1 de 15 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,22O, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CEP S801S1O0, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA-GERAL DO ESTADO
coNSULToRtA .lunlolce

Art. 10 - Esta lei dispõe ,$obre Boas Práticas de Transparência em
Contratações Públicas a serem observadas pelo Estado de Santa
Catarina ê seus rfiunicÍpios, assim como seus respectivos órgãos,
conforme o Parágrafo Único do Art. 10, a Lei no 8.666, de 21 dejunho
de 1993.
Parágrafo único: São contratações públicas aquelas atividades, de
iniciativa do poder públido, estabelecidas no Art. 1o da Lei no 8.666, de
21 dejunho de 1993.
Art. 2o - Como medida de transparência, todas as contrataçÕes
públicas, inclusive as que se fizerem, por meio de dispensa de
licitação, devem ser publicadas, além dos meios oficiais, em contas de
rede social de responsabilidade do órgão contratante.

S 1o. A publicação a que se refere o caput deverá ser feita no mesmo
dia da publicação no diário oficial, com tempo hábil para permitir a
participação no certame aos interessados.

S 2o. A divulgação que trata o caput será individualizada por
contratação e conterá link direto para acesso de toda a documentação
relacionada à compra pública, incluindo o edital na Íntegra com todos
os seus anexos.

S 3'. A publicação deverá ser feita de forma a permitir a busca por
palavras-chave .dos objetos de contratações.
Art. 30 - A contarde redersocial de.que trata o caputserâ aquela:
| - usualmente utilizada nas comunicações do órgão contratante;
ll - usualmente utilizada' nas'comunicações do órgão superior ao
contratante;
lll - criada espeòifÌcarente pelo poder contratante para o fim da
divulgação que trata do caput.
Parágrafo único. A conta referida no caput deve ser informada nos
canais oficiais de Governo, sempre de maneira atualizada.
Art. 4o - Entende-se por "local a'propriado" estabelecido no Art. 22, $
30, da Lei no 8.666, de 21 de juhho de 1993 a publicação cumulativa
eml
l-portal nainternet; 

I I'i' l

It - meio estabelecido nos Arts. 20, 30 e 40 desta Lei;
lll - outros meios que julgar relevante o órgão contratante.
Art. 50 - Será disponibilizado a qualquer interessado o cadastro em
boletim informativo e4vjado por e-mailou outro meio digital contendo a
publicação de todos os,editais Çe contrataçôes púHúas em âmbito
Estadual ou Municipal..' '

Parágrafo únicd.'A dtsponibilizaÇ{o do boletim informativo de que trata
o caput será de-résponsabilidâde do Governo Estadual para as
contratações públibas i1é âmbito Estadual, e das Prefeituras
Municipais, para as contratações públicas de âmbito Municipal.
Art. 70 - Esta lei entra em vigor 90 (noventa) días após sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente que "é uma medida de
combate efetivo das fraudes licitatórias a maior publicidade e transparência dos
processos licitatórios", tendo em vista que a perpetuação de contratações fraudulentas
está associada à baixa adesão de licitantes nos processos de compras públicas.

Segundo salientou-se, as práticas de transparência descritas no projeto não resultam na

Página 2 de 15 www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA.GERAL DO ESTADO
coNsuLToRtA tuníolcn

criação de novas estruturas ou despesas para a administração e a proposição está de

acordo com as normas constitucionais.

É a síntese do essencial.

2. ANÁLISE

O Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Sistema de

Atos do Processo Legislativo, sobre as diligências estabelece o seguinte:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito , do Poder, Executivo, ser encaminhadas às
Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres
emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da dial, a outras
Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no
prazo máximo de 10 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à

legalidade e à constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e
aos demais órgãos e entidades da administração pública estadual consultadas,

manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público.

Passa-se, pois, à apreciação da constitucionalidade e da legalidade da
proposição que "dispõe sobre Boas Práticas de Transparência em Contratações Públicas

a serem observadas pelo Estado de Santa Catarina e seus municípios, assim como seus
respectivos órgãos" (art. 1o, PL n.o 0005.6/2021).

A proposição é constitucional, saÍvoìno que se refere à sua pretensa aplicação
aos Municípios. .. : ,

.' ;

2.1 Constitucionalidade formal orgânica

A Constituição Federal estabelece em seu art. 22, inciso XXVI, a competência
privativa da União para editar normas gerais sobre licitação e contratação, em todas as

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

lsso ocorreu com a edição da Lei n.o 8.666/1993 e, mais recentemente, da Lei

n3 14.13312021 , ambas com o intuito de.ditar as normas gerais de licitações e contratos

administrativos.

Como salienta Marçal Justeh Filho acerca do art. 22, XXVll, da CRFB, "as

normas gerais são editadas pela'rUnião, Vinculantes para as demais órbitas da
Federação, impondo disciplina uniforme quanto a temas de relevância fundamental",
sendo veiculadas por meio de lei ordinária federal, dispondo a União de competência
para alterá-las a qualquer tempo, ê "op. demais, entes federativos encontram-se a elas

Página 3 de 15 www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JUR|DICA.

vinculados" (Comentários à lei de licitações e''coniratos administrativos. 18â ed. São

Paulo: Thomson Reuters. Revista dos Tribunais, 2019, p.17).

lsso não obsta, contudo, que os demais entes federativos legislem sobre o
tema, contanto que não o façam ent caráter de generalidade e nem contrariem as

normas gerais estabelecidas pela União.

Por outro viés, a competência para legisiar sobre direito administrativo em

geral (exceto normais gerais sobre licitações e contratos administrativos) não se

encontra inserida dentre aquelas privativamente atribuídas à União, relacionadas no art.

22 da CRFB/88, De sua vez, o arl. 23 da Constituição da República estabelece que é
competência comum dos entes federativos "zelat pela guarda da Constituição, das leis e
das instituições democráticas" (inciso l).

O texto constitucional, preocupado com a publicidade da atuação

administrativa, consignou-a, expressamente, em seu art. 37, caput, como princípio da

administração pública, consagrando constitucionalmente "o dever administrativo de
manter plena transparência em seus comportamentos" (MELLO, Celso Antônio Bandeira

de. Curso de Direito Administrativo,.2l. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 114). A
Constituição do Estado de Santa Catarina, na mesma linha, dispõe que "Os atos da

administração pública de qualquer dos Poderes do Estado obedecerão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade" (art. 16).

Como sabido, compete também àos Estados atuarem no sentido de promover

a defesa das disposições constitucionaiï b a proposição, em que pese se aplique às

contratações públicas por via reflexa, visa, fundamentalmente, dar concretude ao
príncípio da publicidade, expresso na Lei Maior. Ademais, a proposição não contraria as

leis gerais de licitação e contratos administrativos, tampouco tem caráter de norma geral,
já que propõe aplicação em ambiente territorialmente restrito. Conclui-se, por

conseguinte, que não invade competência privativa da União. Não é demais lembrar que,

consoante prescreve a Constituição da República, "São reservadas aos Estados as

competências que não lhes sejam vedadâs,:pôr esta Constituição" (art. 25, So, da CRFB).

A divulgação pretendiOa na' proposição configura um p/us aos meios já

estabelecidos nas normais gerais editadas. pela União. A despeito do dever de dar fiel

cumprimento ao ordenamento jurídico, que recai sobre o Poder Público assim como

ocorre com os particulares, o diploma não condiciona a validade dos procedimentos

licitatórios e contratações deles resultantes à'publiòação, "além dos meios oficiais, em

contas de rede social de responsabilidade do órgão contratante". Dessa maneira, o
procedimento geral desenhado pela legislação nacional não resta distorcido, pois não se

está criando novo requisito à regularidade das contratações públicas, mas apenas
maximizando os meios de divulgação de certames e de contratos públicos para

acompanhamento geral da população e de pretensos.fornecedores.

Nota-se que a proposição inclina-se muito mais sobre o tema da publicidade e
da transparência, do que propriamente g res,peito,de licitações e contratações públicas.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA ,

Ao debruçar-se sobre o teriìa, o Supremo Tribunal Federal posicionou-se no

sentido da constitucionalidade de diplomas normativos estaduais e municipais que

estabeleciam medidas de publicidade e divulgação relativas a contratações públicas.

Confira-se:

AGRAVO TNTERNO NO RECURSO EXTRAORDTNÁR|O. AçÃO
DIRETA DE INCONSTITU ONALIDADE DA LEI 10.19912017 DO
MUNICíPIO DE S - SC, OUE DETERMINOU A
DlvuLGAÇÃO, Nos ANUNCIOS OU CAMPANHAS VEICULADAS
NOS MEIOS DE COMUNICAçÃO, DO VALOR DESPENDIDO EM
PUBLICIDADE OU PROPAGANDA PELA PREFEITURA. ALEGAçÃO
DE INVASÃO DA CÔMPETÊNC|A DA UNIÃO PARA LEGISLAR
soBRE NORMAS GERAIS DE LICITAÇÃO. TNOCORRÊNC|A.
ARTIGO 22, INCISO XXVll, DA CONSTITÚ!ÇÃO DA REPUBL|CA.
COMPETÊNCIA 'SUPLEMENTAR DO MUNICíPIO PRNR EDITAR
NORMAS ESPECíFICAS. AGMVO TNTERNO DESPROV|DO. (RE
1159577 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
041121201q PROCESSO ELETRÔN|CO DJe-047 DTVULG 08-03-2019
PUBLTC 11-03-2019)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei no 11.521t2000 do Estado do
Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa
oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas.
Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da
transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O arl. 22, inciso
XXVll, da Constituição F,ederal atribuiu à União a competência para
editar normas gerais " de licitações e contratos. A legislação
questionada nâo tlaz iegrarhento geral de contratos administrativos,
mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos
contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e
aeroportos. Sua.,incidência e pontual e restrita a contratos específicos
da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de
generalidade suficiente para caracterizâ-la como "norma geral". (...) A
legislação estaôual inspira,se no princípio da publicidade, na sua
vertente mais espêcífica, a dà transparência dos atos do Poder
Público. Enquadra-se,,.portahto, nesse contexto de aprimoramento da
necessária transparêhiia das atividades administrativas, reafirmando e
cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração
pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo,
no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe
foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente
medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas
as demais balizas da Garta ConstÍtucional, fato que ora se verifica.
(ADl 2444, Relatirr(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
06t11t2014,ACORDAQ ELETRÔN|CO DJe-021 DtVULc 30-01-2015
PUBLIC 02-02-2015ì',

É reconhecida, portanto, a competência do Estado de Santa Catarina para

legislar sobre o tema versado na proposição'em exame.

Por outro lado, no que tocâ à extensão de seus efeitos aos Municípios, a

proposição viola a competênoia, legislativa desses entes, incorrendo em

inconstitucionalidade formal. : 
l
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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No título lll da Constituição da República, dedicado à Organização do EsÍado,

o legislador constituinte delimitou asì atribuições cabíveis a cada um dos entes
federativos, orientando-se pela busca da eficácia e harmonia da ação estatal, conforme
orientaadoutrina: . ,

Como no Estado Federal há mais de uma ordem jurídica incidente
sobre um mesrno terrritório e sobre as mesmas pessoas, impõe-se a
adoção de mecanismo que favoreça a eficácia da ação estatal,
evitando conflitos e desperdício de esforços e recursos. A repartição de
competências entre as esferas do federalismo é o instrumento
concebido para esse fim. (BRANCO, Paulo Gustavo Gonet.
Organização do Estado. ln: MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO,
Paulo Gustavo Gonet. Gurso de Direito Constitucional. 9. ed. rev. e
atual. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 803)

Relativamente aos Municípios, a Constituição da República atribuiu-lhes
também competências legislativas, dentre as quais a edição de suas leis orgânicas e,

ainda: 
l

''' ;

Art. 30. Compete aos Municípios:
| - legislar sobre assuntos de interesse local;
ll - suplementar a teOillaCiq federal e a estadual no que couber;

Em que pese a repartição cohstitucional de competências, por vezes é

tormentosa a tarefa de identificar o "territórioi' legislativo atribuído a cada ente da
federação, não sendo raras as transposições desses limites. É essa a situação que se
apresenta.

lsso porque a decisão de implementar, na Administração Municipal, os termos
do projeto de lei estadual êm exame, de forma a divulgar em redes sociais informações
sobre contratagões públicas, é do legislador: municipal, a quem compete legislar sobre
assuntos de interesse local e suplemental,a jegislBção federal e a estadual no que

couber. Ao tomar para si papel de outro ênte Íederativo, o legislador estadual incorreu
em inconstitucionalidade formal.

Nesse sentido, explica André Rarnos Tavares:
'I .. ç, r ", .:..

Se a União edita''norma,que não é nacional, mas sim federal, os
demais entes fede-rativos não estão subordinados a seu comando.
Contudo, pode ocefrêr, por , éxemplo, que a matéria seja de
competência dos Estados, ou dos Municípios, e que a União Federal
resolva editar a norfiâ.' Nesse iaso, houve desrespeito às regras de
competência da Constituição. Não se pode falar em ilegalidade da lei
federal em relação à estadual ou à municipal, da mesma maneira que
não se poderia falar em ilegalidade da lei municipal que desrespeitasse
a competência da lei federal ou estadual, ou em ilegalidade de lei
estadual que desrespeitasse matéria própria de lei federal. t...1. A
regra é a seguinte: sempre que houver delimitação de âmbitos
próprios (distintos) .de 

competência, a violação impoÉa em
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inconstitucionatidade,, e não em ilegalidade, porque no caso não
há subordinação dè uma normâ à outra, antes se encontrando no
mesmo nível e devendo, ambas, obediência direta à Gonstituição.
As diferentes leis, no caso, haurem sua validade diretamente da
Constituiçâo, e não da lei que resulta contrariada. (TAVARES, André
Ramos. Gurso de direito constitucional.lS. ed. São Paulo: Saraiva,
2020. Edição do Kindle)

Assim, frente à invasão da competência legislativa dos Municípios, a
proposição apresenta inconstitucionalidade formal orgânica (no tocante às disposições
afetas a esses entes).

2.2 Gonstitucionalidade formal subjetiva

O projeto também é formalmente constitucional no tocante à iniciativa.

A Constituição do Estado de Santa Catarina prevê que são de iniciativa
privativa do Governador do Estado as leìs Que disponham sobre criação e extinção das

Secretarias de Estado e órgãos oa administiação pública (art. 50, S 20, vl, da CESC).

Estabelece, ainda, como atribuições privativas do Governador do Estado exercer a

direção superior da administração estadual e dispor, mediante decreto,

sobre organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos (art.71, I e lV, "a", da

cESC).

Especificamente em relação a propostas legislativas que versem sobre
transparência dos atos da Administração Pública, o Supremo Tribunal Federal já
reconheceu que a iniciativa legislativa é concorrente, de forma que proposiçÕes desta
natureza, embora de iniciativa parlamentar, não contêm vício de inconstitucionalidade

formal.

Neste sentido:

Agravo regimental 'nol recurso extraordinário. Representação por
inconstitucionalidade. Lei 4:718," de 1í de dezembro de 2007, do
Município do Rio de Janeiro, guê dispõe sobre o cadastro
municipal de parceiros do terceiro setor. Lei de iniciativa
parlamentar. Ausência de vício de formal de iniciativa. Princípio da
publicidade. Precedente. 1. Conquanto seja admissível recurso
extraordinário em face de acórdão de tribunal de justiça proferido em
ação direta quando o parâmetro da constituição estadual reproduz
norma da Constituição Federal de observância obrigatória pelos
estados (Rcl no 383/SP, t Rel: Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ
2'll5l93), é inviável qconhecimento do recurso pela alínea 'c'do inciso
lll do art. fi2 da Constituição Federal quando o acórdão recorrido
declarar constitucional lei municipal contestada em face de constituição
estadual. Precedentes. 2. Não configura vício formal de
inconstitucionalidade o fato de o diploma legislativo questionado
ter emanado de proposição de origem parlamentar. A
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contingência de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si
só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Poder
Executivo, uma veÍ que nenhuma das hipóteses contidas no art.
61, S ío, da Gonstituição foi objeto de positivação na norma. Esse
entendimento está em.sintonia com a jurisprudência da Corte no
sentido de que não padece de inconstitucionalidade formal a lei
resultante de iniciativa parlamentar quê disponha sobre
publicidade dos atos e contratos realizados pelo Poder Executivo
(ADf no 2.472IRS-MC, Relator Min. Maurício Gorrêa, DJ de 3l5l02l. A
lei questionada enquadra-se no contexto de aprimoramento da
necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e
cumprindo o princípio constitucional da publicidade da admínistração
pública (art. 37, caput, CF/88), não se tratando de matéria de iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, mas de iniciativa concorrente.
3. Agravo regimentalnão provido.
(RE 613481 AgR, Relato(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado
em 0410212014, pRocEsso ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 08-04-
2014 PUBLIC 09-04-2014 - griÍou-se)

RECURSO EXTRAORDTNARTO, AçÃO DTRETA ESTADUAL. LEt
MUN|C|PAL. D|VULGAÇÃO DE ónOOS SOBRE MULTAS DE
TRÂNSITO NO .MUMCíPIO. 1. A tei impugnada não usurpa a
competência leglslátiVa da União em matéria de trânsito e transporte,
porque não versa sobre bS direitos e deveres dos envolvidos nessas
atividades. Seu objeto e a publicidade da gestão administrativa local -
matéria que se insere na competência normativa dos Municípios
(CF/88, arts. 30,.1 ê ill). 2. A Constituição não reserva à iniciativa do
Executivo toda ê qüâlquer lei que gere gastos ou exija
implementação prática por órgãos administrativos. A publicidade
dos atos locais é niatéiia de iniciativa concorrente e, atiás,
perfeitamente alinhada à função de fiscalização confiada ao Poder
Legislativo. 3. É inviável rediscutir a conclusão do acórdão quanto à
ausência de repercussãó da lei impugnada sobre as despesas
municipais e a carga de trabalho dos servidores. O Tribunal de origem
se baseou em norma local sobre o tema (Súmula 280/STF), além de
sustentar sua afirmação em matéria fática, insuscetível de apreciação
nesta via (Súmula 279ISTF). 4. Ainda que assim não fosse, a
'ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não
autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-
somente a sua aplicação naquelè exercício financeiro'(ADl 3.599/DF,
Rel. Min. Gilmar Mendes): Ressalva, naturalmente, a possibilidade de
aprovação de ,créditos adicionais. 5. Recurso a que se nega
seguimento.
(RE n. 770.329, Relator o Ministro Roberto Barroso, decisão
monocrática, DJe 4.6.20í4 - grifou-se)

AÇÃO D|REïA DE ' ']NCONST|TUC|ONAL|DADE. 
MEDTDA

CAUTELAR. LEI 11.601, DE 11 DEABRIL DE 2001, DO ESÏADO DO
RIO GRANDE DO SUL. PUBLICIDADE DOS ATOS E OBRAS
REALIZADOS PELO PODER EXECUTIVO. INICIATIVA
PARLAMENTAR. CAUTEI-AR ;DEFERIDA EM PARTE. 1. Lei
disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que independem
de reserua de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual,
visto que não versam sobre criação, estruturaçâo e atribuições
dos órgãos da Administração Pública. Não-incidência de vedação
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constitucional (CF, artigo 61, $'ío, ll, e).2. Norma de reprodução de
dispositivo constitucional, que se aplica genericamente à
Administração Pública, p.odendo obrigar apenas um dos Poderes do
Estado sem implicação de dispensa dos demais. 3. Preceito que veda
"toda e qualquer publicação, por qualquer meio de divulgação, de
matéria que possa constituir propaganda direta ou subliminar de
atividades ou propósito de governo, bem como de matéria que esteja
tramitando no Poder Legislativo'1 ($ 2" do artigo 1o), capaz de gerar
perplexidade na sua aplicação prática. Relevância da suspensão de
sua vigência. 4. Cláusula que determina que conste nos comunicados
oficiais o custo da publicidade veiculada. Exigência desproporcional e
desarrazoada, tendo-se em vista o exagero dos objetivos visados.
Ofensa ao princípio da economicidade (GF, artigo 37, caput). 5.
Prestaçâo trimestrgl . de contas à Assembléia Legislativa.
Desconformidade com o parâmetro federal (CF, artigo 84 inciso XXIV),
que prevê prestação anual de contas do Presidenfe da República ao
Congresso Nacional. Cautelar deferida em parte. Suspensão da
vigência do $ 2o do artigo 1o; do artigo 20 e seus parágrafos; e do artigo
3o e incisos, da Lei 11.601, de 11 de abril de 2001, do Estado do Rio
Grande do Sul.
(ADl 2472 MC, 'Relato(a): MAURíC|O CORRÊA, Tribunat pleno,
julgado em 1310312002, DJ 03-05-2002 PP-00016 EMENT VOL-
02067-01 PP-00081 ..grifou-se),

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, baseado nesse entendimento,
igualmente decidiu que não há iniciativa privptiva do Chefe do Executivo para proposição

de leis que imponham providências à Administração Pública, tendentes a concretizar o
princípio da publicidade. Confi ra-se:

AçÃO D|RETA DE |NeONST|TUC|ONAL|DADE. LEt N. 2.044t2020,
DO MUNICÍPIO. DE CAPIVARI DE BAIXO, DE INICIATIVA
PARLAMENTAR, QUE MANDA DIVULGAR, NO SITE OFICIAL DO
MUNICíPIO, "|NFORMAçÕES REFERENTES A APL|CAÇÃO DE
RECURSOS DERIVADOS DE MULTAS DE TRÂNSffO APLICADAS
NO MUNICíPIO''. PRINC|PIOS DA PUBLICIDADE E
DA TRANSPARÊNCÁ DOS ATOS DO PODER PUBLICO. MATERIA
QUE NÃO É OE IruICIAÏIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO, t\íAS CONCORRENTE. VÍCIO DE INICIATIVA
INEXISTENTE. ALEGADO AUMENTO DE DESPESA.
INOCORRÊNCIAT ' ....INEONSTITUCIONALIDADE AFASTADA.
IMPROCEDÊruCN DO PEDIDO.
"A lei questionada enquadra-se no contexto de aprimoramento da
necessária transpaiência das atividades administrativas, reafirmando e
cumprindo o princípio'ionstituciónal da publicidade da administração
pública (art.37, caput, CF/BB), não se tratando de matéria de iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, mas de iniciativa concorrente"
(STF - RE n. 613.481 AgRi/RJ, Rel. Ministro Dias 1ìoffoli), motivo pelo
qual a "lei de iniciativa parlamentar pode dispor sobre a publicidade de
atos administrativoq {o Poder Executivo" (STF - RE n. 770.3291S,P,
Rel. Ministro Roberto'Baríbso). Assim, não é inconstitucional por vício
de iniciativa a lei münicipal que manda divulgar, no site oficial da
Prefeitura, "informações referentes à aplicação de recursos derivados
de multas de trânsito aplicadas no município". Ainda mais que a norma
municipal questionada não gerou aumento de despesa, e, ainda que
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houvesse algum aumento, "o custo gerado para o cumprimento da
norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário
ao cumprimento da determinação legal preexistente' (STF - ADI n.
2.4441R5, Rel. Ministro Dias Toffoli).
(TJSC, Direta de lnconstitucionalidade (Órgão Especial) n. 5037015-
74.2020.8.24.0000; :do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel.
Jaime Ramos, Orgão Especial, j. 03-02-2021).

No mesmo sentido é o Parecer n.o 436120-PGE, que apontou a não existência

de vícios de inconstitucionalidade em projeto de lei, de iniciativa parlamentar, que

estabelecia a necessidade de divulgação, pelo Poder Executivo, de boletins e relatórios

de dados referentes ao enfrentamento à pandemia por coronavírus. Eis a sua ementa:

Autógrafo de Projeto de Lei n.o 13712020, de iniciativa parlamentar que
"Dispõe sobre a divulgação de boletins epidemiológicos diários e de
relatórios de gastos relacionados à pandemia da COVID-19, no âmbito
do Estado de Santa Catarina." Origem Parlamentar. Matéria
relacionada à publicidade dos atos da Administração Pública.
Inexistência de interferência na estrutura ou nas atribuições dos órgãos
do Poder Executivo. Conêtitucionalidade verificada.

À mesma conclusão chegou-sé no Parecer n.o 143121-PGE, que entendeu
constitucional, em seu cerne, projeto de,. lei que previa a criaçâo de portal de

transparência para divulgaçáo de informaçõ9.s,relativas a escolas públicas estaduais:

Autógrafo do Projeto de Lei no 093/2019, de origem parlamentar, que
"lnstitui, no sítio eletrônic'o da Secretaria de Estado da Educação, o
Portal Transparência das Escolas Públicas Estaduais, e adota outras
providências". Matér'ia relacionada à publicidade dos atos da
Administração Pública. Competência legislativa concorrente dos entes
federativos. Ausência de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.
Dispositivo do projeto que permite a obtenção de autorização por
associações e entidades para realização de vistorias nos
estabelecimentos de ensino. lnterferência na estrutura e nas
atribuições da Secretaria de Estado da Educação. lniciativa privativa do
Ghefe do Poder Exeòutivci para propor leis que criem atribuições a
órgãos públicos. Violação ao disposto no art.50, S 2', Vl, e no art.71,
l, da CESC. Violação do Princípio da Separação dos
Poderes (art. 2e da,GRFB e arÍ.32 da CESC). lnconstitucionalidade
formal e material do art. 3o do projeto.

Em que pese a proposição exija implementação prâtica por órgãos
administrativos, na esteira do Supremo Tribunal Federal e da Corte Catarinense acima
expostos, esse fato, isoladamente, não.,reserva a inioiativa legislativa do tema ao Chefe

do Executivo, em especial quando se trata de:proposição que versa sobre a publicidade

de atos da Administração Pública. 
,

Nesse sentir, ao julgar a ADI 24441R5, cujo diploma questionado obrigava o

Governo gaúcho a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos
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de obras públicas, a Excelsa Cortè assentou a inocorrência de vício formal de
inconstitucionalidade, pois, "em momentq algum, foi criado, extinto ou modificado
órgão administrativo, ou sequer corìferida nova atribuição a órgão da administração
pública, a exigir iniciativa legislativa do chefe do Poder ExecLrtivo", bem como porque "A

norma questionada não interfere no desempenho da direção superior da administração
pública, e o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que

ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado".

Em complemento, consoante apontado pela Diretora de Gestão de Licitação e

Contratos, na lnformação n.o 04712A21 (p. 13-18, SCC 681012021 - SGPE), "como

medida de transparência, além da divulgação em Diário Oficial do Estado, todos os

editais de licitação encontram-se disponíveis 1o Portal de Compras do Governo de

Santa Catarina". Além disso, "por meio da inscrição em Cadastro de Fornecedores, as

empresas licitantes, conforme seus respectivos objetos de atuação (grupo/classe de

material ou serviço), recebem via correio eletrônico o aviso de edital de licitação
publicado, a fim de tomem conhecimento e venham a participar do certame". Em certa
medida, portanto, a proposição visa formalizàr medidas e posturas já observadas na

prática administrativa. 'l

Logo, em sua essência, ou seja, ao instituir a necessidade de atendimento a

boas práticas de transparência em conìratações públicas, o PL n.o 0005.612021 não

apresenta vícios de inconstitucionalidade em relação à iniciativa legislativa.

2.3 Constitucionalidade material

Conforme já mencionado,. g. projeto' em análise conforma medidas de

transparência a serem observadas nas contratações públicas, materializando o princípio

da publicidade (art. 37 da CRFB). :

Neste aspecto, a constitucionalidade material da proposição está presente.

Por outro lado, observa-se que há violação aos artigos 1o e 18 da Constituição
da República, na medida em que, ao impor obrigações aos Municípios, o
projeto afronta o princÍpio federativo e a autonomia municipal (alem de incorrer em
inconstitucionalidade formal, conforme antes apontado). E que aÍigura-se inconstitucional

a investida legislativa de um ente no sentido de atribuir competência a servidores ou

orgão de outro membro da federação. Eis o teor dos dispositivos
constitucionais violados:

Art. 10 A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se
em Estado Democrático:de Direito e tem como fundamentos (...).

.{ 1i...,.,,, : .. :.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
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Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

De forma equivalente,

estabelece:

a Constituição do Estado de Santa Catarina

Art. 1o O Estado de Santa Catarina, unidade inseparável da República
Federativa do Brasil, formado pela união de seus Municípios, visando a
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, preservará os
princípios que informam o Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos (...)

Art. 110. O Município'é'
pol ítica, administrativa, e .fi

e desta Constituiçã9.

parte integrante do Estado, com autonomia
nanceira, nos termos da Constituição Federal

Embora garantida de forma expressa a autonomia dos entes federativos, não

são raros casos representativos de desrespeito a essa prerrogativa por outros entes
que, por meio de leis por si editadas, acabam por interferir nas competências e

atribuições dos demais. Tais situações podem sêr verificadas nos seguintes
julgados, extraídos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

A lei estadual nâo,pode,impor o comparecimento de representante de
uma entidade federal, no caso, a Ordem dos Advogados do Brasil,
para integrar órgão da Administração Pública estadual, sob pena de
ofensa à autonomia dos entes federativos (artigo 18 da Constituigão
Federal). (ADl 4.579, rel. min. Luiz Fux, ). 13-2-2020, P, DJE de 28-4-
2020)

-i,
LEI ESTADUAL QUE.,ESTABELECE NÚMERO DE VEREADORES.
AUTONOMIA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE.
PRECEDENTES. 1. Argüição de inconstitucionalidade do g 1o, la X, e
do $ 20, todos do arl.67 da Constituição do Estado de Goiás. 2. Viola a
autonomia dos municípios (aÍ. 29, lV, da CF/1988) lei estadual que
fixa número de vereadores ou a Íorma como essa Íìxação deve ser
feita. 3. Ação direta julgada procedente. (ADl 692, Relator(a):
JOAQU| M BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 0210812004, DJ 01-
10-2004 PP-00009 EMENT VOL-02166-01 PP-00057 LEXSTF v. 2ô,
n.312,2005, p. 71-7V RTi VOL-00192-03 PP-00780)

CoNSTITUCIONAIÍ. ,:plAGTO FEDERATIVO E AUTONOMTA
MUNICIPAL. LEI 11.451120A0 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL. CRIAçÃO| ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS
CONSELHOS MUNICIPAIS DE DESENVOLVIMENTO, COMUDES.
ASSUNTOS DE INTERESSE MUNICIPAL. AçÃO DIRETA JULGADA
PROCEDENTE. 1. Rejeitada questão preliminar relacionada à
ausência de impugnação a todo o conjunto normativo, pois as leis não
impugnadas foram editadas em âmbito municipal, enquanto o que se
discute na Ação Dirêtà é á criação e disciplina dos COMUDES por lei
estadual. 2. A Constituição Federal consagrou expressamente o
Município como ente federativo integrante do modelo de Federação
adotado pelo Brasil, juntamente com a União e Estado (afts. 1o, 18,29,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GONSULTORIA JUR|DICÀ ' .

30 e 34, Vll, "c", da CF), assegurando aos Municípios a auto-
organização, normatização própria, autogoverno e autoadministração.
3. A Lei 11.45112000 do Estado do Rio Grande do Sul, ao determinar
aos Municípios a criação de Conselhos Municipais de Desenvolvimento
- COMUDEs, estabeleceu a criação de um órgão que atuaria
paralelamente ao Poder Executivo municipal, com competência para
deliberar sobre assuntos de interesse local e também para apreciar e
aprovar as propostas municipais a serem submetidas ao Poder
Executivo estadual,' tolhendo parte da autonomia municipal conferida
pela Constituição Federal. 4. Medida cautelar confirmada em maior
extensão, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.4511200Q do
Estado do Rio Grande do Sul; bem como, por arrastamento, da
expressão "e aos Conselhos Municipais de Desenvolvimento
(COMUDES)" disposta no $ 2o do art. 10; o inciso lll do art.3o; e a
expressão "com os representantes dos COMUDEs" disposta no inciso
lV do art.30, todas da Lei 11.179/1998 do Estado do Rio Grande do
Sul, com redação daáa peia Lei 11.920t2003.
(ADl 2217, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 08/06/2020,
PROCESSO ELETRÔNICO DJE-247 DIVULG OS-TO-EOZO PUBLIC
13-10-2020)

No ârnbito dessa consultoria, igualmente, já foram identiÍìcadas situações de
inconstitucionalidade, geradas por invasãó do Estado à esfera regida pela autonomia
municipal. Para ilustrar, cita-se

PARECER NO 449/2O.PGË
Diligência ao Projeto de Lei no 0249.21202, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalaçâo de sirenes de alerta em áreas de risco
mapeadas pelos órgãos responsáveis pelo Estado".
lnconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1.o, por invadir a
autonomia Municipal.

PARECER NO 481/2O.PGE
Pedido de diligência em.pr,ojeto de lei de iniciativa parlamentar que
"lnstitui o Cartão Reçeituário para tratamento de doenÇas crônicas
previamente diagnostioadas, aos pacientes que realizem tratamento
em unidades públicas de saúde no Estado de Santa Catarina". Ofensa
ao Pacto Federativo por gerar obrigações aos Municípios. Violação à
tripartição de poderes'por indevida ingerência do Legislativo na
Administração Fúblioa.. tVício de iniciativa, privativa do cheÍe do
executivo. Ofensa aos preceitos constitucionaís inerentes à saúde.
Contrariedade à legislação Íederal que regula a matéria. Violação da
atribuição privativa do chefe do Executivo. lnconstitucionalidade total.

lnafastável reconhecer, dessa forma, que a proposição, no que toca à
pretensa extensão ao âmbito dos Municípios, afrontou o princípio federativo (art. 1o da
CRFB) e a autonomia municipal (art. 18 da'CRFB), pois criou obrigações e atribuições a
esses entes, cuja estrutura e recursos são muito mais restritos que os estaduais.

Nada impede que os próprios entes municipais, por iniciativa dos Prefeitos ou
de suas Casas Legislativas, passem a Adotar as medidas de transparência descritas no
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADOR|A.GERAL DO ESTADO
coNSULToRTA uuniorcR

projeto em análise. Cabe a cada QUal, ' porém, diante de suas capacidades e
particularidades, perquirir a respeito da pertinência dessas providências, juízo que refoge
à competência legislativa dos Estados-membros,

2.4 Demais considerações

Conforme já apontado nas manifestações dos demais órgãos consultados,
recentemente entrou em vigor a Lei n.o 14.13312021, destinada a reger as licitações e

contratos administrativos, em substituição à Lei n.o 8.666/93, diploma que, até então,
regulava o tema e cuja revogação, ocorreré no prazo de dois anos, contados da
publicação da nova lei (art. 193, ll, da.Lei n.o 14.133/2021).

Tendo em vista que a proposição faz remissão a dispositivos da Lei n.o

8.666/93, cuja revogação é iminente, recomenda-se a adaptação do texto, êm
conformidade com o novo regramento estabelecido pela Lei n.o 14j992021.

Por fim, insta destacar que, a despeito da criação do Portal Nacional de
Contratações Públicas pela nova Lei de licitações, tendente a divulgar informações
peftinentes às contratações públicas por todos os entes da Federação, de forma
centralizada, tal medida não elimina a possibilidade de os entes federativos criarem sítios
eletrônicos para divulgação complementar:

Aft. 174. É criado'o Pottal Nacional de Contratações públicas (pNCp),
sítio eletrônico oficial destinado à:
| - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei;
ll - realização facultativp das contratações pelos órgãos e entidades
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos.
(...) 

:

Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 114 desta Lei, os entes
federativos poderão institúir sítiô eletrônico oficial para divulgação
com pl eme ntar e real izaçâo' das respectivas contratações.

Assim, se a própria lei prevê expressamente em seu art. 175 a possibilidade
de os entes federativos incrementarem a divulgação de informações relativas a
contratações, é possível concluir que nãb há proibição para que se adotem outras
medidas de publicação desses dados, inclusive as sugeridas na proposição em examê
(redes sociais e boletins informativos).

i . ', r .'.'

r:.ì, :. .. r i

3. CONCLUSÃO , ,:ì l

Diante do exposto, opina,se:

a) pela inconstitucionalidade formal e material da proposição em relação à
pretensa aplicação aos Municípios, por violar:.competência legislativa desses entes, além
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CONSULTORIA JURÍDICA

do princípio federativo e da autonomia municipal (GRFB, art. 1o e art. 18; CESC, art. 1o e

art. 110);

b) pela adaptação do texto do pròjeto, de forma a remeter-se e a adequar-se
à Lei n.o 14.1332021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

c) pela não existência de outros vícios de inconstitucionalidade ou de

ilegalidade no Projeto de Lei no 0005.6/2021, de origem parlamentar, que "lnstitui Boas

Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e
seus Municípios".

É o parecer.

FLAVIA BALDINI KEMPER

Procuradora do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JUR|DICA

Processo: SCC 67U12A21

Assunto: Digilência ao Projeto de Lei no 0005.6/2021

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pela Procuradora do Estado,

Dra. Flávia Baldini Kemper, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos e bem

lançadas razões, cuja ementa está assim lançada:

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no
0005.612A21, que "lnstitui Boas Práticas de Transparência êm
Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus
Municípios". Matéria' relacionada à publicidade dos atos da
Administração Pública. Não existência de iniciativa privativa do Chefe
do Executivo. Competência legislativa concorrente dos entes
federativos. Ausência de violação à competência privativa da União
para editar normas gerais sobre licitação e contratações públicas (art.
22, XX'/ll, da CRFB). Afronta à competência dos Municípios para
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual no que couber (art. 30, I e ll, da CRFB).
lnconstitucionalidade -forrhal orgânica nas disposições dirigidas aos
entes municipais. Princípio da publicidade, do qual emana o dever de
transparência, de envergadura constitucional(art.37 da CRFB e art. 16
da CESC). CoÈstitucionâlidade material, exceto no que se refere à
aplicação aos Municípios. Violação ao principio federativo e à
autonomia municipal (CRFB, art. 1o e art. 18; CESC, art. 1o e art. 110).
Recomendação de adaptação à nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. Criaçâo de Portal Nacional de Contratações Públicas
que não veda outras formas de divulgação. Viabilidade da proposição,
exceto no tocante à extensão aos Municípios.

Assim, submeto à consideração supêrior.

Florianópolis, data da assinatura digital

,., ,', ,'

ALINE CLEUSA.D.E SOUZA

Procuradora-Ghefe da Consultoria J u rídica
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scc 670ít202í

Assunto: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0005.6/2021, que

"lnstitui Boas Práticas de TransparênCia er Contratações Públicas do Estado de Santa

Catarina e seus Municípios". Matéria relacionada à publicidade dos atos da Administração

Pública. Não existência de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Competência

legislativa concorrente dos entes federativos. Ausência de violação à competência

privativa da União para editar normas gerais sobre licitação e contratações públicas (art.

22, ><A/ll, da CRFB). Afronta à competência dos Municípios para legislar sobre assuntos

de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I

e ll, da CRFB). Inconstitucionalidade formal orgânica nas disposições dirigidas aos entes

municipais. Princípio da publicidade, do qual emana o dever de transparência, de

envergadura constitucional (art. 37 da CRFB'è' art. 16 da CESC). Constitucionalidade

material, exceto no que se refere à aplicação aos Municípios. Violação ao principio

federativo e à autonomia municipal (CRFB, art. 10 e art. 18; CESC, art. 1o e art. 110).

Recomendação de adaptação a nova Lel de Licitações e Contratos Administrativos.

Criação de Portal Nacional de Contratações Públicas que não veda outras formas de

divulgação. Viabilidade da proposição, exgeto no tocante à extensão aos Municípios.

Origem: Casa Civil (CC).

lnteressado: Assembleia Legislativa do Eslado de Santa Catarina (Alesc).

De acordo com o Parecer no 186121-PGE, da lavra da Procuradora do

Estado Dra. Flávia Baldini Kemper, ,referendâdo pela Dra. Aline Cleusa de Souza,

Procuradora-Chefe da Consultoria J urídica.

SÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procu rador-Gera I Adj u nto para Ass u ntos J u ríd icos
' ..:

DESPACHO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL DO ESTADO

01. Acolho o Parecer no 186121-PGE, referendado pelo Dr. Sérgio Laguna

Pereira, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

02, Encaminhe-se o processo à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa

Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA
,:1 

. ^'l,

Procurador-Geral do, Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretório
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(a)sea.sc.gov.br

Ofício no 266412021 Florianópolis, 20 de maio de 2021

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Ofício no 666/CC-DIAL-GEMAT

(fl. 0035), oriundo da Gerência de Mensagens e Atos Legislativos (GEMAT) dessa Diretoria de

Assuntos Legislativos, restituo os autos parà adoção das providências subsequentes, bem como

ratifico os termos do PARECER No 416|2021ICOJURÍSEA/SC (fls. 0019/0025) e do Despacho de

fl. 0026, referentes à análise técnica e jurídica desta Secretaria de Estado da Administração (SEA)

acerca do Projeto de Lei no 0005.6/2021, de origem parlamentar, que "lnstitui Boas Práticas de

Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus Municípios".

Atenciosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Ao Senhor
DANIEL GARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos da Casa Civil
Nesta
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0005.6/2021 

 

“Institui Boas Práticas de 

Transparência em Contratações 

Públicas do Estado de Santa Catarina e 

seus Municípios.” 

 

Autor: Dep. Bruno Souza 
Relator: Dep. Ana Campagnolo 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Dep. Bruno Souza que 

“Institui Boas Práticas de Transparência em Contratações Públicas do Estado 

de Santa Catarina e seus Municípios”. 

 

A proposição foi distribuída ao Dep. Coronel Mocellin, o qual 

realizou Requerimento de Diligências à Secretaria de Estado da Casa Civil e à 

Federação Catarinense de Municípios. 

 

As diligências retornaram com manifestações da Secretaria de 

Estado da Administração (SEA), Controladoria-Geral do Estado e Procuradoria-

Geral do Estado. 

 

De outro modo, devido ao afastamento do então relator, o 

projeto foi redistribuído e esta parlamentar para emissão de Parecer, já 

fundamentado nas diligências. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Considerando  a  análise  da  matéria  sob  a  ótica  da  

presente Comissão, oriento-me  a partir do  Art.  144,  I, em conjunto com  Art.  

71,  ambos  do Regimento Interno  da  Assembleia  Legislativa  de  Santa  

Catarina,  para  examiná-la  à  luz  de seus   aspectos   constitucionais,   legais,   

jurídicos,   regimentais   e   de   técnica legislativa. 

 

O projeto de Lei, nos termos da Justificativa, busca instituir o 

uso de redes sociais e boletim informativo como ferramentas de transparência. 

A administração ficaria obrigada a publicar em redes sociais todas as 

contratações públicas, inclusive as que se fizerem por meio de dispensa de 

licitação, conforme art. 2º do projeto, bem como dar maior publicidade às 

contratações na modalidade convite, ainda vigente. 

 

As manifestações anexadas nos autos, por outro lado, 

apontaram eventual ausência de relevância na matéria, tendo em vista já 

ocorrer eficaz divulgação das contratações no Portal de Compras. Entretanto, 

há de se destacar que, em que pese seja possível discordar de tal conclusão 

em vista das vantagens do uso das redes sociais, e da solidez da disposição 

em lei sobre o uso de boletim informativo, que ultrapassa uma medida de 

Governo, tais aspectos dizem respeito à discussão de mérito, que deverá 

ocorrer na Comissão pertinente, não sendo objeto de deliberação da presente 

Comissão. 

 

Sobre os aspectos de legalidade e constitucionalidade, as 

manifestações apontaram questões relevantes a serem trabalhadas dentro do 

processo legislativo. Em suma, fora apontada a inconstitucionalidade da 

inclusão da administração municipal nas obrigações da proposição, bem como, 

sugestões de redação para trazer maior efetividade ao projeto e apontamento 

da necessidade de adequação de alguns dispositivos à Nova Lei de Licitações. 
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Neste sentido, as entidades diligenciadas foram enfáticas na 

perfeita legalidade e constitucionalidade do projeto, ressalvadas algumas 

modificações necessárias, posicionamento do qual partilho, e conforme 

descrevo abaixo: 
 

a) Diretoria de gestão de pessoas, da Secretaria de Estado 

da Administração: 
 

Em conclusão, verifica-se que a proposta do projeto de lei em análise 
trata de medidas já implementadas nesta Administração estadual; 
ainda assim, desde que atendidas às recomendações explanadas, a 
fim de evitar vício de inconstitucionalidade, esta Diretoria de Gestão 
de Licitações e Contratos manifesta-se favorável ao Projeto de Lei nº 
0005.6/2021 (página 20, dos autos eletrônicos). 
 
 

b) Consultoria Jurídica, da Secretaria de Estado da 

Administração: 

 

Por todo o exposto, opina-se pelo prosseguimento do Projeto de Lei 
0005.6/2021, nos termos da fundamentação, porquanto a maior 
transparência nos processos de contratação pública é de interesse 
público [...] (página 27, dos autos eletrônicos). 
 
 

c) Consultoria Jurídica, da Procuradoria Geral do Estado: 
 

Diante do exposto, opina-se: [...] c) pela não existência de outros 
vícios de inconstitucionalidade ou de ilegalidade no Projeto de Lei nº 
0005.6/2021, de origem parlamentar, que “Institui Boas Práticas de 
Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa 
Catarina e seus Municípios” (página 52, dos autos eletrônicos). 
 
 

Sendo assim, é necessária a apresentação de Emenda 

Substitutiva Global com adequações ao projeto, retirando do escopo da 

proposição as administrações municipais, bem como corrigindo as referências 

do projeto à recente Nova Lei de Licitações, e outras adequações para que o 

texto tenha maior efetividade, acatando algumas das sugestões proferidas, 

como a necessidade de centralização do meio de publicação, e a possibilidade 

de filtro por objeto de contratação no boletim informativo. 
 

Diante do exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição 

e Justiça, pelas razões acima, com fundamento no art. 72, I e 144, I, ambos do 

P
ág

in
a 

59
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
5.

6/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
 

Regimento Interno, voto pela ADMISSIBILIDADE do PL./0003.4/2021, na 

forma da Emenda Substitutiva Global ora apresentada, devendo o projeto 

seguir sua regular tramitação. 

 

Sala das Comissões,  

 

 

 
Deputada Ana Campagnolo 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0005.6/2021 

 

O Projeto de Lei nº 0005.6/2021 passa ter a seguinte redação: 

 

“PROJETO DE LEI Nº 0005.6/2021 

 

Institui Boas Práticas de 
Transparência em Contratações 
Públicas do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 

Art. 1º. Esta lei dispõe sobre Boas Práticas de Transparência em 
Contratações Públicas a serem observadas pelo Estado de Santa Catarina, 
assim como seus respectivos órgãos, conforme o art. 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Parágrafo único. São contratações públicas aquelas atividades, de 

iniciativa do poder público, estabelecidas no art. 2º da Lei nº 14.133/2021. 
 

Art. 2º. Como medida de transparência, todas as contratações 
públicas, inclusive as que se fizerem, por meio de dispensa de licitação, devem 
ser publicadas, além dos meios oficiais, em contas de mídia social de 
responsabilidade do órgão contratante. 

 
§ 1º. A publicação a que se refere o caput deverá ser feita no 

mesmo dia da publicação no diário oficial, com tempo hábil para permitir a 
participação no certame aos interessados. 

 
§ 2º. A divulgação que trata o caput será individualizada por 

contratação e conterá link direto para acesso de toda a documentação 
relacionada à compra pública, incluindo o edital na íntegra com todos os seus 
anexos. 

 
§ 3º. A publicação deverá ser feita de forma a permitir a busca por 

palavras-chave dos objetos das contratações, o que se dispensa caso o portal 
oficial de publicação já conte com a referida busca, desde que abranja todas as 
contratações previstas na presente lei. 

 
Art. 3º. A conta de mídia social de que trata o caput será aquela: 
 
I - usualmente utilizada na comunicação do Governo Estadual; 
II - criada especificamente pelo poder contratante para o fim da 

divulgação que trata o caput. 
 
§ 1º. A conta referida no caput deve ser informada nos canais 

oficiais de Governo, sempre de maneira atualizada. 

P
ág

in
a 

61
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
5.

6/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 
 

 
§ 2º. Ressalvada impossibilidade técnica devidamente justificada, 

será utilizada mídia social única para a divulgação de que trata a presente Lei. 
 

Art. 4º. Enquanto vigorar a Lei n. 8.666/93, entende-se por “local 
apropriado” estabelecido no seu art. 22, § 3 a publicação cumulativa em: 

 
I - portal na internet; 
II - meio estabelecido nos arts. 2º, 3º e 4º desta Lei; 
III - outros meios que julgar relevante o órgão contratante. 

 
Art. 5º. Será disponibilizado a qualquer interessado o cadastro em 

boletim informativo enviado por e-mail ou outro meio digital contendo a 
publicação de todos os editais de contratações públicas em âmbito Estadual, 
podendo ou não o interessado filtrar seu interesse por objeto de contratação de 
interesse, quando da realização do cadastro. 

 
Art. 6º. Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua 

publicação.” 
 

Sala das Comissões,  

 

 

 
Deputada Ana Campagnolo 
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Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310. 
88020 900 – Florianópolis – SC – Brasil 
Fone: 55 48 3221 2573 
E-mail: comfinan.alesc@gmail.com 

 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N. 0005.6/2021 

 

 

 

EMENTA: Institui Boas Práticas de Transparência 

em Contratações Públicas do Estado de Santa 

Catarina e seus Municípios. 

 

AUTOR: Deputado Bruno Souza 

 

RELATOR: Deputado Silvio Dreveck 

 

 

 

I – RELATÓRIO  

 

Aporta nesta comissão o Projeto de Lei nº 0005.6/2021 de 

autoria da Deputado Bruno Souza, que visa instituir boas práticas de 

transparência em contratações públicas do Estado e seus municípios. 

 

O autor justifca o Projeto de Lei como “uma medida de 

combate efetivo das fraudes licitatórias a maior publicidade e transparência dos 

processo licitatórios.”1 

 

Submetido a Comissão de Constituição e Justiça, foi 

designado  inicialmente relator o Deputado Cel. Mocelin, sendo posteriormente 

subsitutido pela Deputada Ana Campagnolo. 

 

A Deputada Ana Campagnolo apresentou relatório e voto 

pela admissibilidade do Projeto de Lei na forma de Emenda Subsititutiva Global, a 

qual suprime as obrigações impostas ao municípios da proposta legislativia e 

                                                 
1
 Autos físicos fl. 04, e digitais doc. 1. Projeto Original, pg. 3 
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adéqua a redação para Nova Lei de Licitações (Lei Federal n. 14.133/2021) 

promulgada duranta a tramitação do projeto ora em análise.  

 

É breve relato. 

 

II - VOTO 

 

Da análise nesta Comissão, há que se observar o que 

preceituam os arts. 73, II, e 144, II, do Regimento Interno da Assembleia  

Legislativa, quanto aos aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer 

proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa 

pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação ao plano plurianual, à lei de 

diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

No Projeto de Lei, ora apresentado, ao menos de plano, não 

se verifica em seus 6 artigos, a criação de nenhum aumento ou diminuição da 

receita ou da despesa pública.  

 

Ademais se encontra compatível, adequado com o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

Nesse  sentido,  verifico  que o  Projeto  de  Lei, superada a   

competência da Comissão de Constituição e Justiça para apreciar a 

constitucionalidade das matérias, está apto ao prosseguimento de seu trâmite 

nesta Assmbléia Legislativa. 

 

Ante   o   exposto,   no   que   concerne   às   atribuições   

desta Comissão de Finanças e Tributação, manifesto-me, com fulcro na 

intelecção combinada dos arts. 73, II, 144, II, 145, caput,  parte  final e 209,  II,  

FAVORÁVEL pela continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei 
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0005.6/2021 nos termos da Emenda Substitutiva Global apresentada na 

Comissão de Constituição e Justiça. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Silvio Dreveck 

Relator 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

1 
 

 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0005.6/2021 

Institui Boas Práticas de Transparência em 

Contratações Públicas do Estado de Santa 

Catarina e seus Municípios. 

Autor: Deputado Bruno Souza 

Relatora: Deputada Paulinha 

 

I – RELATÓRIO 

    Trata-se de projeto de lei que “Institui Boas Práticas de 

Transparência em Contratações Públicas do Estado de Santa Catarina e seus 

Municípios.”, de autoria do Deputado Bruno Souza. 

O  projeto  de  Lei,  nos  termos  da  Justificativa,  busca  instituir  o 

uso de redes sociais e boletim informativo como ferramentas de transparência.  

A   administração   ficaria   obrigada   a   publicar   em   redes   

sociais   todas   as  contratações  públicas,  inclusive  as  que  se  fizerem  por  meio  

de  dispensa  de  licitação,  conforme  art.  2º  do  projeto,  bem  como  dar  maior  

publicidade  às  contratações na modalidade convite, ainda vigente. 

Houve emenda substitutiva global da Dep Ana Campagnolo na CCJ, 

em seguida a matéria fora remetida a Comissão de Finanças e Tributação, até 

chegar a este comissão, de onde fui designada Relatora. 

É o relatório. 

    II – VOTO 

Cabe analisar nesta Comissão analisar a matéria sob a ótica de seu 

mérito, conforme o art. 80 do Regimento Interno. 

A matéria está estruturada em 6 (seis) artigos em sua Emenda 

Substitutiva Global, e conforme assentado anteriormente, o Projeto de Lei, verifica-

se que, com a medida, o autor pretende que a   administração   fique  obrigada   a   

publicar   em   redes   sociais   todas   as  contratações  públicas,  inclusive  as  que  

se  fizerem  por  meio  de  dispensa  de  licitação,  conforme  art.  2º  do  projeto. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

2 
 

Assim, o projeto é meritório, tem interesse público e obedece aos 

comandos constitucionais e legais. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela APROVAÇÃO do 

PL nº 005.6/2021, na forma da Emenda Substitutiva Global, devendo seguir seus 

trâmites regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

Deputada Paulinha 

          Relatora 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N. 0005.6/2021 

 

 

 

EMENTA: Institui Boas Práticas de Transparência 

em Contratações Públicas do Estado de Santa 

Catarina e seus Municípios. 

 

AUTOR: Deputado Bruno Souza 

 

RELATOR: Deputado Silvio Dreveck 

 

 

 

I – RELATÓRIO  

 

Aporta nesta comissão o Projeto de Lei nº 0005.6/2021 de 

autoria do Deputado Bruno Souza, que visa instituir boas práticas de transparência 

em contratações públicas do Estado e seus municípios. 

 

O autor justifica o Projeto de Lei como “uma medida de 

combate efetivo das fraudes licitatórias a maior publicidade e transparência dos 

processo licitatórios.”1 

 

Submetido a Comissão de Constituição e Justiça, foi designado  

inicialmente relator o Deputado Cel. Mocelin, sendo posteriormente substituído pela 

Deputada Ana Campagnolo. 

 

A Deputada Ana Campagnolo apresentou relatório e voto pela 

admissibilidade do Projeto de Lei na forma de Emenda Substitutiva Global, a qual 

suprime as obrigações impostas aos municípios da proposta legislativa e adéqua a 

redação para Nova Lei de Licitações (Lei Federal n. 14.133/2021) promulgada 

durante a tramitação do projeto ora em análise.  

                                                           
1
 Autos físicos fl. 04, e digitais doc. 1. Projeto Original, pg. 3 
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Na Comissão de Finanças e Tributação também foi aprovado, 

porquanto inexiste criação de despesas ao Estado. 

 

Na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, 

também foi aprovado, pois entendeu a Comissão ser de Interesse Público. 

 

É breve relato. 

 

II - VOTO 

 

Da análise nesta Comissão, há que se observar o que 

preceituam os arts 91 e 144, III, do Regimento Interno da Assembleia  Legislativa, 

quanto aos aspectos relacionados aos Municípios. 

 

No Projeto de Lei apresentado em sua forma original, criava-se 

obrigação aos Estados e Municípios de boas práticas de transparência em 

contratações públicas. 

 

Em que pese a boa intenção do autor, ao impor obrigação aos 

Municípios, o PL violava a competência Legislativa nos Entes Municipais ao ferir o 

princípio federativo e da autonomia municipal, conforme parecer exarado pela 

PGE/SC.2 

 

Razão pela qual, a Relatora na CCJ, Deputada Ana 

Campagnolo apresentou Emenda Substitutiva Global para suprimir qualquer 

referência aos Municípios no PL.  

 

Desta maneira, o PL na sua forma original, anterior a Emenda 

Substitutiva Global, era inconstitucional e não atendia o interesse público. 
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2
 Autos físicos fl. 40-54, e digitais38-52 
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Contudo, após apresentação da Emenda Substitutiva Global, a 

qual suprimiu os municípios, e de sua consequente aprovação nas Comissões 

anteriores, entendo que, não mais possuem competência esta Comissão para 

analisar o PL. 

 

Ante   o   exposto,   no   que   concerne   às   atribuições   desta 

Comissão de Assuntos Municipais, manifesto-me, com fulcro na intelecção 

combinada dos os arts 91 e 144, III, e 214 do Rialesc, considerando a Emenda 

Substitutiva Global apresentada na CCJ e aprovada em todas as Comissões, pela 

incompetência desta comissão para apreciar o PL, requerendo desde já o seu 

regular prosseguimento nesta Casa. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Silvio Dreveck 

Relator 
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